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TERÇA-FEIRA, 8 DE AGOSTO DE 1972

NACIONAL DE PESQUISAS
CONSELHO

JULHO DE 1972
PORTARIA N.9 136, DE 21 DE

r O Presidente do Conselho Nado-
Inal de Pesquisas, usando da atribuição

PRESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA

que lhe confere o 1 1.9 do artigo 33 ro 51.054, de 26 de julho de 1961,
da Lei n.9 4.533, de 8 de dezembro resolve:
de 1964, combinado com o parágrafo Exonerar, na forma, do item II, do
único do artigo 1.9 do Decreto núme- artigo 75, da Lei n.9 1.711, de 28 de

outubro de 1952, o Escriturário silvei
10 — Joaquim da Rocha, do Quadro
de Pessoal do Instituto Nacional de
Previdência Social, do cargo em co-
missão, símbolo 5-C, de Diretor de
Contabilidade e Orçamento do De-
partamento de Administração. — Ar.
thur Mascarenhas Façanha.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

UNIVERSIDADE
FEDERAL FLUMINENSE

PORTARIA N° 1.455, DE 20 DE
JULHO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
Fluminense, no uso de suas atribui-

. ções legais e estatutárias, resolve:
Dispensar, Carlos Francisco Theo-

'cloro Machado Ribeiro Lessa, Profes-
sor Adjunto, regido pela Consolida-
ção das Leis do Trabalho, lotado no
Departamento de Economia, do Cen-
tro de Estudos Sociais Aplicados des-
ta universidade, nos termos do arti-
go 482, alínea 1 do Decreto-lei núme-
ro 5.452, de 1 de- maio de 1943. —
Jorge Emmanuel Ferreira Baroosa.

Processo n.9 4.511-71
Interessado: Prof. Cósimo Damião

de Avila.
Assunto: Acumulação de cargos e

compatibilidade de horários.
Comissão instituída pelo Magnífico

Reitor da UFF, através da Portaria
n° 1.086, de 15.3.72, publicada no Bo-
letim de Serviço desta Universidade
n9 16-3-72. para apurar ,as condições
de correlação de matérias e compati-
bilidade de horários no exercício
cumulativo de dois cargos de magis-
tério pretendido por Cósimo Damião
de ~a, na forma do art. 26 da Lei
n° 4.881-A, de 6-12-65 e do art. 14
do Decreto n.9 59.675, de 6 de dezem-
bro de 1966, combinados com o -artigo
99 da Emenda Constitucional n.° 1,
de 17 de outubro de 1989, emite o se-
guinte parecer conclusivo:

PARECER

1. Examinado os documentos cons-
tantes do presente Processo, verifica-
se que o Professor Cósimo Damião de
Avila pretende acumular os vencimen-
tos do cargo de Professor do Ensino
Médio com exercício no Colégio Esta-
dual Martin Luther King — U. I., do
Estado da Guanabara, com os de con-
tratado, em regime de C.L.T., para
Auxiliar de Ensino, na disciplina de
Filosofia da Educação (f 1. 9), junto
ao DeparatMento de Fundamentos
Pedagógicos do Centro de Estudos So-
ciais Aplicados da Universidade Fede-
ral Fluminense.

2. O Professor em tela declarou
Inicialmente lecionar Matemática no
r ciclo do Colégio Estadual (fl. 14)1

Posteriormente, entretanto, encami-
nhou requerimento a esta Comissão,
retificando os termos da declaração
Inicial, com a informação de estar, no
momento, lecionando filosfoia para o
20 grau do mesmo estabelecimento ..
(fls. 22), informação confirmada pe-
la declaração do Diretor da escola,
anexada ao presente Processo (fl. 23).

3. Diante disto, esta Comissão con-
sidera perfeitamente atendida a exi-
gência referente à correlação de ma-
térias, visto tratar-se da mesma ma-
téria, apenas lecionada em níveis di-
ferentes (29 grau e superior).

4. A compatibilidade de horários
está comprovada, pois de acordo com
os documentos constantes do presente
processo o professor leciona no Colé-
gio Estadual Martin- Luther King às
terças e quintas-feiras, das 18,20 lis.
às 22,40 h. (fls. 23), enquanto seu ho-
rário na UFF scerá as 31's feiras, 5's
feiras, 6's feiras e sábados das 8,00 h.
às 12,00 h. e re feiras e Cs feiras das
18,00 h. às 22,00 hs. (fls. 16).

5. Diante do exposto e tendo em
vista tudo o mais que no presente
processo consat, esta Comissão é de
Parecer que é lícita a acumulação
pleiteada pelo interessado Prof. Cósi-
mo Damião de ~a.

Niterói, 12 de abril de 1972. — Ma-
galy Lucinda -Belchior da Mota, Pre-
sidente. — Marlise Motta. — Marilia
Salema Lontra Sampaio.

UNIVERSIDADE
FEDERAL DE MINAS GERAIS

PORTARIA N• 341, DE 24 DE
JULHO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
de Minas Gerais, no uso de suas atri-
buições, resolve:

Promover:
No Quadro enico do Pessoal — Par-

te Permanente:
De acordo com os artigos 29 e 33 da

Lei n9 3.780, de 12 de julho de 1960,

combinados com o disposto no Decie-
to n9 53.480, de 23 de janeiro de 1964,

I — a partir de 30 de setembro de
1966:

Por .Merecimento:
a) Série de Classes: Auxiliar de

Portaria, GL-303;
1) Ana Pereira de Jesus, da Clas-

se A, nível 7, para a classe B, silvei
a, em vaga decorrente da aposenta-
doria de José dos Santos Cotia.

II — a partir de 31 de março de
1968:

2) José Ambrosio do Amarante,
3) Maria Edwirges Fontes,
4) Maria Serafina Alves Ferreira,
5) Maria da Conceição de Oliveira,
6) Judith de Almeida Guimarães.
1) Mário Silva,
8) Severino Ribeiro da Silva,
9) Custódio Rodrigues da Silva,
10) Manoel Nunes,
11) Sebastião Augusto de Meneses,
12) Raimunda de Carvalho Miran-

da,
13) Antônio Rodrigues de Asinino,

.14) Ana Escolástica de Almeida,
15) Afonso Celso Otoni, •
16) Raimundo Soares dos Santos;

Por Antiguidade:
•

17) Vicente de Paula,
18) Oswaldina da Silveira Moura,
19) Almerinda Alves,
20) Zulmira Barbosa dos Santos,
21) Odilar José Soares,
22) Luiz Gonçalves,
23) Ruy Paulino da Silva,
24) Mário José de Menezes, todos

da classe A, nivel 7, para a classe B,
nivel 8, em vagas criadas pelo Decre-
to número 60.938, de 1 de agosto de
1967.

TII — a partir de 31 de março ae
1969:

Por Merecimento:
25) Benedito Mendes doe Santoe,
26) António de Moura Kneipp,
27) Waldemira Alves Bomfim,
28) José Luiz Pinto Filho,
29) José Raimundo da Silva, •
30) José Santiago,

Por Antiguidade,.
31) José Motta da Uva
32) Maria do Carmo dos Santos. .
33) Maria Massuia dos Santos, to-

dos da classe A, nível 7, para a clas•
se B, nivel 8, em vagas criadas pelo
Decreto n9 60.938, de 1 de agosto de
1967.

IV — a partir de 31 de março de
1970:

Por Mereimento:
34) Geraldo do Carmo, da Classe A.

nivel 7, para a classe B, uivei 8, em
Vaga criada pelo Decreto n9 60.938, de
1 de agosto de 1967.

PORTARIA N9 345, DE 28 DE
JULHO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
de Minas Gerais, no uso de atribuição
conferida pelo artigo 99, Cinta "a",
do Decreto n9 59.676, de 6 de dezem-
bro de 1966, resolve:

De acordo com os artigos 74, item I,
e 75, item I, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, conceder exoneração,
a pedido, a Rubens das Reis Corrêa,
do cargo de Escrevente-Datilógrafo,
AF-204-7, do QUP da LTFMG, lotado
na Escola de Engenharia.

UNIVERSIDADE FEDERAL!
DE PERNAMBUCO

PORTARIAS DE 30 DE JULHO
DE 1972

O Reitor da Universidade Federa/
de Pernambuco, no uso de suas atri-
buições legais e estatutárias, resolve:

N° 336 — Designar a Auxiliar de
Pesquisa, nivel 15, Maria Jaisa dó
Oliveira Jacob, para exercer a fula,
ção gratificada, simbolo 7-F, de Che-
fe da Seção de Expediente da
ASSEPLAN, criada pelo Decreto nú-
mero 69.097, de 18 de agosto de 1971,
publicado no Diário Oficial da União
de 19 subseqüente.

/

N° 363 — Conceder exoneração a
pedido, a partir de 15 de maio de
1972, a -Leônidas Guimarães de Sou.
za, Escriturário nível 8, do Quadro
Unto) de Pessoal desta Universidade,
lotado na Faculdade de Odontologia.
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. ASSINATURAS

littiPAPTIÇ0E4 1 rarrmotexeir 	 '• I	 •	 r.VINciaNlatied
temestre	 ot *****	 Cr$ 30,01),Sernestre .0	 ***** •••

Ano ...eters." 	 e•e.• Cri 69.0* Ana 	 0.1

	Exterior	 1 •	 Exterior

	

Cr$ - 6.00 Ano 	  C4 $0,09

PORTE AÉREO •

Mensal	 17.80	 Semestral Cr$ 102.89 , Anual ..' Cr$ 204,60

NÚMERO AVULSO

-	 O preço de número avulso figura na ditima ?Moina de . cada
exemptar,

BRAStLIA

Cri
Cr$

22,60
40,00

1) O expediente das repartiçies
públicas, destinado à publieago,
terd recebido na Seçdo de COMunt-
eweiles até és 17 herde. O atendi-
mento do público peia Seção de Re-
daçlio serei de 12 às	 horas.

2) Os originais para publièação,
devidamente autenticados, deverão
ser datilografados diretamente, em
esetteo deU em papel acetinado ou
opergeminhaelo, medindo 22x3$ cen-
Cimeiros, sem emendas ou rasures
que dificultem a 8244 oinnpreenede,
'em especial quando contiverem ta-
belas.	 .	 .

Serão : admitidas cópias em tinta
preta e indelével, e critério do
D.I.N.

3) Os eriginais encaminhados
publicação não serão restituídos da
partes.'

4) As reclamações pertmentá a
matéria retribuída, nos casos d
*ha ou emissão, serão encaminhadas,
por escrito, t1 Seção de Redação, até
• quinto dia útil subseqüente er
Oublioacdo.
i) As assinaturas serão tomados

no U.N. O transporte por via
'aérea net contratado **perfidamente
Com a ,Macia da -Empresa Era-
•ileinz de Correios e Telégrafos em
Brasília. Esta voderd se encarregar
também de encaminhar o pedido de
~nanara • ao ` D.I.N. Neste caso •
assinante dirigird a• D.Z.N. o pe-
dido de assinatura e o pagamento do
saio? correspondente, na forma de
atem seguinte.
. 8) A remessa de caibres. para
assinatura, que serd acompanhada
de esclarecimentos quanto à sua
apticação, cerd feita só mento por

cheque ou vale poetai, em favor de
Tesoureiro do Departamento de Im-
prensa Nacional. Quanto ao contra-
to de porte aéreo, em favor da De-
legacia Regional da Empresa Brasi-
leira de Correios e Telégreles eis
Brasilie.

.7) No vaso de porte aéreo pane
localidade não servida per ésee meies
de transporte, a Delegacia Regional
da Empresa Brasileira de -Correios e
Telégrafos em Brasília se obriga
cennpletar o enoaminhamente ao des-
tinatéri• por outras viae, independea-
temente te acréscimo ri0 prep.

V A Delegacia Regional da Em-
présa Brasileira de Correios e -Telé-
grafos em BraeStift reserva-se o di-
reito de reajustar os seus preços, no
caso de elevaçdo de tarifa. comer-
ciais aéreas, mediante aviso-prévio
ais assinantee.	 -

9) Os primo* da assinatura po-.
terão ser semestral ou anual e se
iniciarão sempre noprimeiro dia -ÉS)
to -mi,és subseqente. O pedido de
porte aéreo poderd ser mensal, se-
mestral ou anual. O preso das assi-
natunes para • Exterior é sómente
anuat e não haverd transperte por
via adrede

10) -A renovação elevar* ser solici-
tada com anteoedênda da 38 dias de
vencimento de assinatura e do porta
acerto', Vencidos, serão suspensos in-
dependentemente de acho-prévio. 1

11) Para receberem en suplantem-
ige edições dos drgdos oficiais, 08

assinantes deverão Boticas/4os no ato
da assinatura.

lb) O. pedidos de assinaturas de
servidores devem ser encaminhados
com eemprevente e6 Ma situação
funcional.

•

— O preço do exemplar ,atrasado seri acrescido de 04 0,01, se do
menti* ano, e de Cr$ 9,01 por ano se de anos anteriores.,

MAIO DE 1972
Constitucional_ n° 1, promulgada em
17-10-69, a Adalgisa de Alencar Cha-
ves, matrícula n° 1.938.558, no cargo
de Escriturária nível 10, do Quadro
tenico de Pessoal desta Universidade

lotada na Faculdade de
Econômicas.

PORTARIA N° 292, DE 31 DE
O Reitor da Universidade Federal

Pernambuco, no uso de suas atri-
buições legais e estatutárias, resolve:

Conceder aposentadoria nos termos
os artigos 101, item III o parágrafo

único, e 102, alínea a, da Emenda

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO
PORTARIA N.9 161, DE 28 DE JULHO DE 1972-

O Reitor da Universidade Federal
Rural do Rio de Janeiro, asando da
atribuição que lhe confere o -artigo
12, alínea j do Estatuto desta Uni-
Versidade, aprovado pelo Decreto nú-
mero 66.355, de 20.3.70, resolve:

Nomear o Bacharel em Direito
Benjamim de Campos contratado pe-
la CLT como Assessor Jurídico, para

•

MINISTÉRIO DO TRABALHO

E PREVIDÊNÇIA , SOCIAL
INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL.

Relaes) RFS	 132. de 1972
DEPARTAMENTO DE PESSOAL

DA DIREÇÃO SUPERIOR
PORTARIAS -

• N.9 1.461, de 24.7.72 — Exonera,' a
pedido, a contar de 3.7.72, Maria Te-
reza de Azevedo Araujo, mat. 60.387,
Escriturária nível' 8-A; N. 9 1.452, de
24.7.72 -- Exonera, a pedido, a con-
tar de 1.7.72, Margarida Maria Abran-
ches de Moura, mat. 38.986, Datiló-
grafa uivei 9-B; Ne 1.453, de 27.7.72
— Exonera, a pedido, a contar de 26
de junho de 1972, Antonio Abel de
Paiva Meia Botelho, mat, 5.905, Te-
sioureiro-Auxiliar de Le Categoria;
il. .9 1.454, dei,N7).-I.72 — Aposenta,
bearaptersOriaMentee a penteie de 20 de.

•
sEçÁo I FoARTE

Cvlie destinado il- publicaçáo doe atos da acimiriietração descentralizada
Impresso me oficina* do Departamento li• tmprensa Nacional

celçli.o Gonçalves, mat. 7.225, do car- símbolo 6-C, na Coordenação de Bem-
go n.9 03000, símbolo 3-P, com atribui- Estar; N. 9 11.420, de 17.7.72
çbes de Auxiliar-Técnico no Quadro pensa, a contar de 3.7.72, Elcidlo Pas-

.

Suplementar do GPS, em virtude de choal, mat. 11.392, da função gra-
seu desligamento do Quadro de Pes- tificada de Chefe da Seção de Con-
soai do INPS, por aposentadoria como tabilidade (E), símbolo 4-P, com
segurada 'da Previdência Social, con- atribuições de Chefe da Seção de
forme D'rS-SPL-1,267, de 25.5.72, pu- Classificação da Receita, na Coorde-
blicada no BSL/DS .122, de 29.6.72. nação das Contadorias, tendo em vis-

ta sua aposentadoria ocorrida naquela
data; Ne 11.421, de 17.7.72 —
pensa, a contar de 26.6.72, Maria da
Penha Teixeira, mat. 14:583, da fun- •
ção gratificada de ' Encarregado de
Turma de Habilitação de Beneficiei
(C), símbolo 6-F, na Coordenação de
Seguros Sociais, tendo em vista sua
aposentadoria ocorrida naquela data;
n.9 11.422, de 17.7.72 — Exonera, a
contar de 28.6.72, Eloá de Aguiar Ga-
rutte mat. 13.814, do cargo em co-
missão de Chefe do Serviço de Be-
nefícios (F), símbolo 8-C, na Agência
em Campinas, tendo em vista sua,
aposentadoria ocorrida naquela 'data;
N.9 11.438, de 1.7.72 Nomeia Vil-
ma /lira Teixeira de Camargo, matri-
cula 803.068, para exercer o cargo em
comissão de Diretor da Divido Medi-
ca, símbolo 6-C, com atribuições de
Coordenador Médico, na Agencia em
Santos, ficando, ' conseqüentemente,
dispensado da função de confiança de
Chefe de Posto' (3), símbolo 4-1iVe
N.9 11.468, de 21.7.72 — Dispensa Ve-
ra Ferreira de Oliveira, mat. 40.435,

N.9 11.330, de 4.7I.72 -- Exonera, a da função gratificada de Assessor de
.contar de 16.6.72, Geraldo Luiz Co- Normas (I), símbolo 4-F, na Inspeto-
trim Sampaio, mat. 14.852, do cargo ria Regional, designando Maria Olym-
em comissão de Chefe do Serviço de pia Puntoni Guimarães, mat. 813.336,
Administração (M), símbolo 6-0, com para exercer a função gratificada aci- •
atribuições de Chefe dos Serviços Ge.- ma referida, ficando, consequenternen-
reis e do Património, na Agência em te, dispensada da função. de confie
Santos, tendo em vista sua aposen- ança de Encarrerga.do de Alrnoxari-
tadoria ocorrida naquela data; Núme- fado (5). símbolo 12-FC, com atribule
ro 11.341,- de 5.7.72 — Dispensa, a ções de Auxiliar de Gabinete, no Ga-
contar de 29.5.72, João Baldomiro binete do Superintendente Regnonale
Batistic, mat. 881.835, da função de N. 9 11.470, de 21.7.72 — Retifica
confiança de Coordenador (SU), sim- DTS n. 9 11.338-72, que passa a ter a
bolo 'l-FC, com atribuições de Dire-,, seguinte redação: "Exonera; a pedido,
tor-Adjunto do Centro de Reabilita- a contar de 1.8.72, Ilyldeth Plerenza-
ção Profissional, tendo em vista sua no Martins, mat. 35.050, do cargo em
posse no cargo em comissão de Di- comissão de Agente (I), símbolo 104,
retem do Centro de Reabilitação )_Ste), na Agência em Lorena."'

Ciências

exercer o cargo em comissão 'de Pro-
curador-Geral da Universidade Fe-
deral Rural do Rio de Janeiro, corri
vencimentos de Cr$ 2,450,00 (dois mil,
quatrocentos e cinquenta cruzeiros),
criado pelo Decreto n.9 70.544, rte 17
de julho de 1972, publicado no Diário
Oficial de 25.7.1972. — Fausto Afta
Ga •

abril de 1972, , Hermogenes Fonseca
Valente, mat. n. 9 29.882, Mecânico
nível 10-13; N.9 1.455, de 27.7.72
Concede aposentadoria, por Invalidez,
a Joffre da -Costa Sodré, mat. 10.765,
Escriturário nível 10-B.

COORDENAÇÃO DE- PESSOAL
••	 DA SRPA	 -

N.9 •145, de 18.7.72 — Exonera, a
pedido, a contar . de 11.7.72, Maria
Iraneide Pereira dos Santos, matrí-
cula 53.385, Escriturária nível .10-B.

Determinações de Serviço
SECRETARIA DE SERVIÇOS

GERAIS E DO PATRIMÓNIO
N.9 1.186, de 27.7.72 — Dispensa,

a contar dre 25.8.72, Carmen da Oen-

SUPERINTENDÈNCIA REGIONAL
EM GOIÁS • .

N9 1. 301, de 21.7.72 — Exonera, a
pedido, a contar de 2.8.72, Edne dos
Santos Fortes, mat. 19.947, do cargo
em comissão de Agente (I), simbolo
10-C, em Anápolis; Ne 1.308, de 21
de julho de 1972 — Dispensa, a con-
tar de 2.8.72, Cícero Siqueira, ma-
trícula 43.910, da função gratificada
de Tesoureiro-Chefe (B), símbolo 4-P,
com atribuiç(es de Chefe do .Setor de
Pagamento Direto, em virtude de sua
designação para responder pelo cargo
em Comissão de Agente em Anápolis;
N.9 1.311, de 24.7.72 — Designa Ed-
milson Barbosa de Miranda, matrícula
55.608, para exercer a função gratifi-cada de Agente, símbolo 5-F, em
Ceres.	 •

• -
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

EM SÃO PAULO
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Relação S.P. n9 67, de 1972
PORTARIAS

. SECRETARIA DO PESSOAL

N.9 5.547, de 18.7.72 - Anula a
Portaria do Sr. Coordenador de Pes-
soal da Superintendência Regional no
Estado do Rio Grande do Norte,
N.9 RENO-111, de 27.3.72, publicada
no ES n.9 78, de 26.4.72 e no Diária
Oficial da União n.9 70, de 13.4.72,
e exonera "ex officio" o Atendente
'silvei '7, João Batista da Silva, núme-
ro 215.734, a partir de 31.12.66, com
base no Parecer n.9 575-H, do Senhor
Consultor-Geral da República; Núme-
ro 5.548, de 18.7.72 - Aplica a pena
de demissão à Escrevente-Datilógrafa
nível 7, Maria Mármara de Wanderley
Campos, n.9 18.849, lotada no Hospital
do Andazal, da Superintendência Re-
gional no Estado da Guanabara, com
fundamento no artigo 207, inciso II,
da Lei n.9 1.711, de 28 de outubro de
1952; N. 5.550, de 20.7.72 - Anula
a Portaria do Sr. Coordenador de
Pessoal da Superintendência Reg:onal
no Estado do Rio Grande do Norte;
N.9 RRNG-109, de 13.3.72, publicada
no BS-78, de 26.4.72 e Diário Oficial
da União a° 68, de 1.4.72, ç exone-
ra "ex officio" o Escriturário silvei
10-B, Heriberto Escolástico Bezerra,
n•9 410.213, com base no Parecer nú-
mero 575-H, de 6.10.67, do Sr. Con-
sultor-Geral da República; N. 5.551,
de 21.7.72 - Tendo em vista o que
consta do processo INPS N.9 2.178.817,
de 1970 e o mandado de inicio de
execução de sentença, constante de
fls. 42 do referido processo, que jul-
gou a ação procedente nos termos e
de acordo com o acórdão do Egre-
gio Tribunal Federal de Recursos, pu-
blicado no Diário da Justiça de 10 de
abril de 1972, página 2.019, Agrega,
face ao disposto no artigo 1.9 da Lei
n.9 1.741, de 22.1.52, e sua regula-
mentaçáo; no Quadro de Pessoal do
Instituto, com vencimento correspon-
dente ao cargo em comissão de Ins-
petor de Agência, símbolo 7-C, o ser-
vidor Cleophas Quintela -do Nasci-
mento, n.9 8.256, da Superintendência
Regional do Estado do Rio de Ja-
neiro, em decorrência do decênio de
efetivo exercício de cargo em comis-
são, considerando-se vago, para efei-
to de provimento, o cargo efetivo de
Oficial de Administração nivel 14-E;
N.9 5.552, de 21.7.72 - Aplica a pena
de demissão ao Balconista de Farmá-
cia nível 7, Hélio Pinto de Araújo,
n.9 31.075, lotado na Superintendên-
cia Regional no Estado da Guanaba-
ra, com fundamento no artigo 207, in-
ciso II, da Lel n.9 1.711, de 28 de ou-
tubor de 1952.

Relação INPS n 9 133, de 1972
PORTARIAS

COORDENAÇAO DE PESSOAL
DA SRGB

N° 2.498, de 21-7-72 - Concede
aposentadoria, por tempo de serviço,
a Ilka Machado da Silva, matricula
8.878, Técnica de Administração, ní-
vel 22; n°2,497, de 24-7-72 - Torna
sem efeito a PT n° 1.070-69, publi-
cada no BS-INPS n° 220-69, pela
qual foi concedida aposentadoria ao
servidor Joaquim Santos, matrícula
4.801, na forma do artigo 100, Inciso
I, combinado com o artigo 101, in-
ciso I, letra "b", da Constituição do
Brasil de 1987, era face de sua opção
pelo regime de* aposentadoria pela
LOPS; n° 2.498, de 25-7-72 - Exo-
nera, a pedido, Domingos da Costa,
matricula 45.139, interino, Servente,
nível 5, nos termos do item I da
Orientação de Serviço no SP-602.28,
de 1970.

Determinações de Serviço
SECRETARIA DE BEM-ESTAR

• N° 1.740, de 21-7-72 - Designa, pa-
ra exercerem as funções gratificadas,
com as atribuições mencionadas, os

seguintes servidores: Eulalia Miran-
da, matrícula 8.539, número 7.131,
símbolo 7-F, Auxiliar-de-Expediente,
no Serviço de Secretaria, Ieda Massa
da Costa, matrícula 17.121, número
5.094, símbolo 4-F, Auxiliar-Técnico,
na Assessoria de Planejamento, Ber-
nardino Rodrigues Fampa, matrícula
3.917, n° 2.681, símbolo 3-F, Auxiliar-
Técnico, na Assessoria de Serviço So-
cial, cessando, em conseqüencia, os
efeitos da DTS n° 1.476-72, na parte
que se refere aos aludidos servidores.

SECRETARIA DE SERVIÇOS
GERAIS E DO PATRIMÓNIO.

N° 1.188, de 28-7-72 - Dispensa, a
contar de 27-7-72: a) Nivalda Fontes
de Azevedo, matrícula 27.312, do car-
go n° 10.056, símbolo 11-F, com atri-
buições de Encarregado da Seção de
Remessas, do Serviço de Expedição,
da Divisão de Comunicações do GPS;
b) Dahiel Francisco Pinheiro, matri-
cula 13.022,• do cargo no 9.688, sím-
bolo 10-F, com atribuições de Auxi-
liar-de-Expediente no Quadro Suple-
mentar do GPS, em face da designa-
ção para responderem por outros car-
gos..

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO RIO GRANDE DO SUL

N° 9:527, de 18-7-72 - a) Dispensa
Oscar Salis Caminha, mat. 24.275,
da função de confiança de Assisten-
te Administrativo do Delegado (S),
símbolo 2-FC, designando Rosamaria

.de Pompeia Thadeu Binotto, matri-
cula 874.972, para exercer a função
de confiança acima referida, com
atribuições de Chefe do Grupo de
Serviço Social de Programas Comu-
nitários, conferida pela DTS número
6.599-71-BS-DS-136-71, fixando o
regime de trabalho de 4Q (quarenta)
horas semanais, cuja remuneração
'obedecerá ao que estabelece a Tabela
II da RS número INPS-699.55-72,
dispensando-a, em conseqüência, da
função gratificada de Chefe do Ser-
viço Social de Previdência (C), sím-
bolo 3-F; b) Designa Maria Ely Me-
nezes, matricula 22.227, para exercer
a função gratificada de Chefe do Ser-
viço Social de Previdência (C), sím-
bolo 3-F, com atribuições de Respon-
sável pelo Centro de Treinamento,
conferida pela DTS número 8.885-72
- BSL-56-72, dispensando-a, em con-
seqüência, da função gratificada de
Encarregado do' Treinamento (I),
símbolo 7-F; c) Designa Gladis Fer-
raz da Silva, matrícula 46.550, para
exercer a mesma função, com atri-
buições de Assistente na Assessoria
de Coordenação de Pessoal, conferida
pela DTS número 9.260-72 - 13SL-95,
de 1972, dispensando-a, em conse-
qüência, da função de confiança de
Chefe de Equipe do Posto Tipo "A"
-- Vila IAPI (S), símbolo 5-FC; d)
Designa Maria da Paz de Souza, ma-
tricula 801.213, para exercer a refe-
rida função, com atribuições de Se-
cretário da Chefia do Centro de Trei-
namento, fixando o regime de tra-
balho de 40 (quarenta) horas sema-
nais, cuja remuneração obedecerá ao
que estabelece a Tabela II da RS nú-
mero INPS-699.55-72; número 9.534,
de 19 de julho de 1972 - a) Designa
Else Schutz de Oliveira, matrícula
14.554, para, exercer a função gra-
tificada de Encarregado de Turma de
Expediente, Consultoria e Contratos
(I), símbolo 11-F, com atribuições de
Informante-Habilitador, conferida pe-
la DTS 7.573-71 - BS-DS número
210-71, dispensando-a, em conseqüên-
cia, da função gratificada de Chefe
do 1° Turno Médico (T), símbolo
4-F; b) Designa Lygia Carneiro Na-
druz, matricula 26.568, para exercer
a função gratificada acima referida,
com atribuições de Chefe da Seção
de Biblioteca, conferida pela DTS nú-
mero 6.393-71 - BSL 118-71,'dispen-
sando-a, em conseqüência, da fun-
ção gratificada de Encarregado de
Turma* de Expediente, Consultoria e
Contratos (I), símbolo 11-F; número
9.536, de 19 de julho de 1972 - Dis-

pensa, a contar de 7 de abril de 1972,
Laercy Terezinha ,Cloth, gratrícula
65.862, da função gratificada de En-
carregado de Turma de Serviços Ge-
rais (C), símbolo 7-F, com atribui-
ções de Informante-Habilitador, ten-
do em vista a aposentadoria que lhe
foi concedida através da PT-RSAC-
24-72 - BS-DS número 66-72, desig-
nando Nara Nolasco de Souza, ma-
trícula 36.734,,para exereer a mesma
função, Com atribuições de Infor-
mante-Habilitador. em 19.099.28; nú-
mero 9.540,- de 19 de julho de 1972
- Torna sem efeito a DTS número
4.893-70, publicada no Diário Oficial
da União número 227-70 - BS-INPS
223, de 8 de dezembro de 1970, que
designou Ney Alves Ribeiro, matri-
cula 2.560, lotado na Direção Supe-
rior, para exercer a função gratifi-
cada de Chefe do 2° Turno da Assis-
tência Médica (I), símbolo 4-F, com
atribuições de Assessor da Agência em
Pelotas, tendo em vista que sua re-
moção não se efetivou; número 9.572,
de 21 de julho de 1972 - a) Dispen-
sa, a pedido, José Napoleão Lopes de
Oliveira, matrícula 19.928, da função
gratificada de Chefe da Seção de
Aplicações Diversas (C), símbolo 4-F,
com atribuições de Chefe do Serviço
de Intersões, em 19-001.12, designan-
do Ermi Souto dos Santos, matricula
49.036, para exercer a função gra-
tificada acima referida, com atribui-
ções de Assessor, conferida através
da DTS número 5.272-71, BS-DS 38,
de 1971, dispensando-o, em conse-
qüência, da função gratificada de
Chefe de Seção de Material e Insta-
lação (I), símbolo 6-F; b) Designa
Therezinha Beatriz Carneiro- da
Cunha Wagner, matrícula 49.862, pa-
ra exercer a mesma função gratifi-
cada, com atribuições de Chefe de
Secretaria da Coordenação de Segu-
ros Sociais e do Patrimônio, conferi-
da pela DTS número 5.275-71, BSL
número ,  dispensando-a, em
conseqüêcia, da função gratificada
de Auxiliar-Técnico do SB (I), sím-
bolo 9-F; c) Designa Maria Magda-
Iene Quilo Trotta, niatrícula 54.604,
para eercer a função acima referida,
cora atribuições de Chefe do Setor
de Expediente da Secretaria da Coor-
denação de Serviços Gerais e do Pa-
trimônio, conferida pela DTS número
5.274-71, BSL número 22-71, dispen-
do-a, em conseqüência, da função
gratificada de Encarregado do Setor
de Administração de Edifício-sede
(I), símbolo 12-F, designando Lígia
Vasconcellos Morsch, matrícula nú-
mero 64.425, para exercer a mesma
função, com atribuições de Chefe da
Seção de Manutenção, em 19-001.122:
número 9.574, de 21 de julho de 1972
- Designa Nel Rafael Ferreira Lopes,
matrícula 33.608, para exercer a fun-
ção gratificada de Chefe da Seção de
Administração do Patrimônio (C),
símbolo 4-F, na vaga decorrente da
dispensa, a pedido, de Dorothy Ely
Fonseca, matrícula 26.782; número
9.575, de 21 de julho de 1972 - Dis-
pensa, a pedido, Sonia Sant'Arma Ce-
zar, matricula 64.988, da função gra-
tificada de Secretário do Chefe do
Serviço de Benefícios (F), símbolo
11-F, com atribuições de Chefe dó
Setor de Benefícios, na . Agência em
Guaiba, designando Anita Peres Vi-
nhas, matrícula 806.001, para exercer
a mesma função, com atribuições de
Chefe do Setor de Benefícios, em
19-050.

Relação INPS n0 134, de 1972

Determinações de Serviço

SECRETARIA DE PESSOAL

N° 1.732, de 31 de julho de 1972
- Faz cessar os efeitos da DTS nú-
mero 1.621, de 2 de maio de 1972,
na parte referente à servidora Do-
minéa da Ressurreição Costa rasei-
mento, matrícula n° 49.388, da fun.:
ção gratificada n° 10.449, Auxiliar de
Expediente, símbolo 11 (Vi, no Cen-
tro de Aperfeiçoamento de Pessoa/

N° 1.737, de 31 de julho de 1972 -4
Dispensa, a contar, de 15 de junho
de 1972, Leopoldina Stockler,
cula n° 7.793, da função gratificada
de Chefe da Seção de Movimentação
e Cadastro n° 04.257, símbolo 4-F,
do Departamento de Pessoal da Di-
reção Superior, em conseqüência de
sua aposentadoria; N° 1.738, c'e 31
de julho de 1972 - Exonera, s con-
tar de 3 de julho de 1972, Maria de
Lourdes Silveira Fernandes, matrí-
cula n° 8.382, do cargo em comissão
de Diretor da Divisão . cle Assistên-
cia ao Servidor no 310, símbolo 4-0i
do Departamento de Pessoal da Di-
reção Superior, em conseqüência de
sua aposentadoria; N° 1.739, de 31,
de julho de 1972 - Dispensa, a con-
tar de 25 de julho de 1972, Candido
Alves Ramos, matricula n° 411, da
função gratificada de Auxiliar Téc-
nico n° 04.181, símbolo 4-F, ao De-
partamento .de Pessoal da Direçao
Superior, em consequência de bua
aposentadoria; N° 1.740, de 31 dó
Julho de 1972 - Exonera, a contar
de 31 . de julho de 1972, Ilka Fayf-
man Furrer, matricula n° 26.131, do
cargo em emassar) dó Chefe do Ser-
viço de Pagamento n° 941, símbolo
6-C, da Divisão de Movimentação e
Regime, do Departamento de Peae
soai da Direção Superior,' em conse-
quência de sua nomeação para ou=
tro cargo; N° 1.741, de 31 de Julho
de 1972 - Dispensa, a contar de 31
de julho de 1972, das funções gra-
tificadas, com as atribuições indica=
das, os seguintes servidores; Lydia
Berrnudes Flores, matricula número
22.717, n° 03.819, Chefe de Seção de
Expediente, símbolo 4-F, Zoraide
Barbosa Aranha, matricula número
64.911, de 10.598, Auxiliar de Ga-
binete, símbolo 12-P, no Gabinete do
Diretor, Salvio Coaracy Munia, nú-
mero 2.518, n° 04.105, Chefe de See
ção de Preparo de Pagamentos, sima
bolo 4-F, no Serviço de Pagamento;
Zenith Ferreira Durão, matricula;
n° 37.101, n° 04.109, Chefe de SeÇa9
de Benefícios e Vantagens, símbolo
4-F, no Serviço de Direitos e Van-
tagens, Zelia Gil Ferreira, matrícula
n° 19.455, no 06.909, Encarregado de
Turma de Serviços Auxiliares de
Creche, símbolo , 6-17, Sônia Piaria
Vianna, matricula n° 64.923, número
06.893, Encarregado de Turma de
dUenAiduxactio;A" de Creche, no Serviço

Patronais, em conseqüen-
cia de suas designações aara o exer-
cício de outras funções; N° 1.742,
de 31 de julho de 1972 - Dispensa;
das funções gratificadas, com as
atribuições indicadas, os seguintes
servidores: Novir Cabral de Mello
Rego, matricula n° 12.336, • namoro
1)3.441, Administrador de Refeitório,
símbolo 3-1", Augusto Falcão, matrí-
cula rr 12.388, n° 04.297, Chefe de a
Seção de Registro e Ocorrências;
símbolo 4-F, Nilce de Lourde.s Miran-
da, ,' matricula n° 29.385, n° 06.170,
Chefe de Seção de Expediente, sim-
bolo 6-F, Gerard de Castro Pinheiro,
matrícula n° 7.534, no 02.372, Assis-
tente, símbolo 2-F, no Serviço de
Auxílios Patronais; N° 1.743, de 31
de julho de 1972 - Designa, para
exercerem as funções gratificadae
com as -atribuições indicadas, no Dea
partamento de Pessoal, os seguintes
servidores: Ruy Guedes, matrícula
n° 44.167, n° 08.170, Chefe de Se-
ção de Expediente, símbolo 6-F, no
Serviço 1V1édieo de Pessoal, Alzira dØ
Lima Chaves, matrícula n° 45.695,
n° 04.181, Chefe de Seção de Habi-
litação, símbolo 4-F, Adelino ViegaS,
matrícula n° 7.951, N° 03.441, Ad-
ministrador de Refeitórios, símbolo
3-1", Mico de Lourdes Miranda, maa
trícula 29.385, n° 04.297, Chefe de
Seção de Registro e Ocorrências;
símbolo 4-1", João Pinto, matrícula
no 6.860, n° 07.163, Encarregado dó
Refeitório, no Serviço de Auxilioel
Patronais,
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

pos SERVIDORES DO ESTADO

Relação n9 156; de 1972

PORTARIAS PA-ER, DE 2 DE
AGOSTO DE 1972

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
'do Estado, usando da atribuição nue
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei no 2.865, de 12 de dezembro de
1940, resolve:

N° 122 - Mandar servir em Era-
%Ma o servidor. José João Pereira da
Silva,' Escriturário, nível 8-A, matri-
cula n° 1.382.274, lotado no Depar-
tamento de Pessoal, atribuindo-se-lhe
as vantagens previstas nos artigos
12 e 13, do Decreto n° 807, de 30 de
2:aarço de 1932.

No 123 - Exonerar; por ter sido
nomeado para outro cargo, o Pro-
curador de 1° Categoria Murilo Ara-
nha, do cargo, em comissão, de Che-
fe de Gabinete, símbolo 3-C, do Qua-
dro de Pessoal do IPASE.

A presente Portaria entrará em
vigor a partir de 14 de agosto de
1972..

N., 124 - Determinar que as Por-
tarias números PA-Br 114 e 115, de
31 de julho de 1972, que, respecti-
vamente, nomeou o Dr. Lafayette
Pereira Guimarães para o cargo, em
comissão, de Chefe de Gabinete 3-C
e o exonerou do cargo le asessor
7-C, do Quadro de Pessoal do IPASE
aprovado pelo Decreto n° 70.755, de
23 de junho de 1972, entrarão em vi-
gor, a partir de 14 de agosto de
1972.

O Presidente do Instituto de .
vidência e Assistência dos Servido-
res do Estado, usando da atribuiçãão
que lhe confere o artigo 17, do De-
creto-lei n° 2.865, de 12 de dezem-
bro de 1940, e

Considerando o disposto no § 2°,
do artigo 2°, do Decreto n° 70.755,
de 23 de ,;,: tahr dr. 147S, tesulve:

No 125 - Designar. Néa Rogério
da Silva, Escrevente Datilógrafo, ní-
vel 7, matricula n° 2.124.257, para
exercer a Função Gratificada, sím-
bolo 2-F, de Assistente deoardena-
dor-Geral, do Quact o de Pessoal ao
IPASE. - Ayrton Ache Piller, Pre-
sidente.

PORTARIA N° 1.214, DE 1° DE
AGOSTO DE 1972

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei n° 2.865, de 12 de dezembro de
1940, resolve:

Aposentar, no Quadro do Hospital
dos Servidores do Estado, de acordo
com o inciso I, do artigo 101, com os
proventos fixados nos termos do in-
ciso I, alínea "b", do artigo 102,
ambos da Constituição da República
Federativa do Brasil, acrescidos da
vantagem do artigo 10, da Lei nú-
mero 4.345, de 1964, Dulcinéa Souza
da, Silva, Auxiliar de Enfermagem
W 1.391.274, em disponibilidade ;:e-
il.° 1.391.274, em diSponibilidde re-
munerada. - Manoel Afránic Car-
neiro de Novaes, Presidente Substi-
tuto.

INSTRUÇÕES N° PA-BR-7, DE 2
DE AGOSTO DE 1972 .

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servido-

res do Estado, usando das atribui-
ções que lhe confere o artigo 1.7, do
Decreto-lei n° 2.865, de 12 de de-
zembro de 1940, e

Considerando a estrutura da Pro-
curadoria-Geral do Instituto aprova-
da, provisoriamente, pelo Decreto nú-
mero 70.755, d3 de junho de 1972, re-
solve:

1. A Procuradoria-Geral, direta-
mente subordinada à Presidência do
IPASE, terá sob seu controle todos
os serviços de natureza jurídica do
Instituto, e suas atividades se farão
exercer através dos seguintes órgãos:

1.1 - Subprocuradoria-Geral
1.1.1 - Assessoria Técnica
1.2 - Procuradorias Locais.

2. O Procurador--Geral terá 3
(três) Procuradores-Assistentes e 1
(um) Secretário Executivo.

3. Compete à Procuradoria-Geral
assessorar a Presidência, a Coorde-
nação Gerai, as Diretorias e as Su-
perintendências, bem como represen-
tar o Instituto no foro judicial ou
administrativo..

4. Competirá, privativamente, ao
Procurador-Geral opinar nos rroces-
sos encaminhados à Procuradoria pe-
lo Conselho Diretor e naqueles que
subam, em grau de recurso hierár-
quico, ao Ministério do Trabalho e
Previdência Social.

4. As Procuradorias Locais compe-
tirá representar o IPASE em Juizo,
nos limites das juridições respectivas,
bem como opinar sobre os assuntas
técnicos que lhes sejam encaminha-
dos pelas Superintendências e nos
recursos aos Diretores de atos da-
quelas autoridades.

5. Além do Presidente e do Pro-
curador-Geral, são competentes para
receber citação judicial, em nome do
IPASE, o Subprocurador-Geral, os
Superintendentes e Procuradores-
Chefes Locais, conforme a esfera ad-
ministrativa correspondente.

8. Nenhum processo será subme-
tido à apreciação dos órgãos da Ad-
ministração Central sem o prévio
pronunciamento das respectivas Pro-
curadorias Locais.

7. Os pareceres da Procuradoria-
Geral emitidos sobre matéria contro-
vertida e relevante, uma vez apro-
vados pelo "Presidente, se revestirão
de força nomativa perante os órgãos
da administração do Instituto, após
sua publicação no "Boletim do
IPASE":

Parágrafo único. Na hipótese de
sustentação de divergência sobre a
orientação fixada, poderá a matéria
ser reexaminada, em • autos aparta-
dos, por iniciativa da autoridade que
julgar conveniente tal procedimento.

8. A lotação da Procuradoria. Lo-
cal do Estado da Guanabara se cons-
tituirá da totalidade dos Procurado-
res atualmente fixados nos órgãos da
Administração Central, mentidas as
lotações das demais Procuradorias
Locais.

9. Competirá ao Procurador Geral
a designação dos Procuradores que
deverão Integrar a Assessoria Técni-
ca, junto à Subprocuradoria-Geral.

10. O Procurador-Geral proporá ao
Diretor do Pessoal a relotação
pessoa/ administrativo, de acordo cont
as necessidades dos serviços.

A presente Instrução entrará era
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrá-
rio. - Ay7ton Aché Pilar, Presiden-
te.
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM

PORTARIA N.° 01900, DE 31 DE JULHO DE 1972

O Diretor da Diretoria de Pessoal, usando. da competência delegada pelo Sr. Diretor-Geral, através da Portaria n.° 688, de 23 de
publicada no Diário Oficial da União, de 5 de maio de 1971, e tendo em vista o constante do Processo n.°	 resolve:

Á° 1.900 — Aposentar no Qu adro de Pessoal Partes Perman ente e Especial, desta Autarquia, os funcionários constantes da
relação anexa a presente Porta ria. — Geraldo Jose de Oliveira

Relação nominal de servidores do Quadro de Pessoal do D.N. R., que acompanha a Portaria n.9 01.900, de 31 de junto cie
1972

abril de 1971,

Nome e Matricula

Amorno Aparecido .de Souza —
2.110.594 	

Série de Classe N° do Processo

19.500-64

Fundamento Legal

Artigo 176, item ILI, 1 1°, da Lei
1.' n 11 -b2, combinado com o

artigo 102, item Il, da Consti-
tuiçao da iteptuAlica Federati-
va tio wasil.

Trabalhador nível 1

Operador de Máquinas
nível 12

Otacillo da Costa Torres — • • •
2.098.308

28.387-69 Artigo 176, item 111, ig 1° e arti-
go 178, item III da Lei nú-
mero 1.711-52.

Julio Ribeiro da Cruz —
2.092.52i

Olsey Dias — 2.099.064 	

Antonio Alves — 2.099.127 	

Desunir° Ribeiro de Queiroz
1.038.078 	

Antonio do Nascimento RibeirJ
— 2.101.224 	

Joaquim Alves de Carvalho —
2.119.124 	

Jayme do Nascimento — 	
2.083.200

mano Alves de Souza — 	
2.090.869	 2141.8,_•_811_,n ,•,11,• @ ; @@@@

rassiano Ferreira — 1.013.278 .

flercilio do Espirito Santo —
1.013.264 	

Irineu Batista dos 'Santos —
1.019.779 	

Geraldo Pereira da da Silva —
1.012.583 	

Raimundo Santiago da Silva
2.080.310 	

Francisco Firmino Gomes —
1.080.408 	

Trabalhador nível 1

Motorista nível 12

Trabalhador nível 1

Mecânico nível 8

Motorista nivel 10

Trabalhador nível 1

Motorista' nível 12

Motorista nível 8

Feitor nível 5

(Jondutor de Topografia
nível. .13

Guarda nível 8

Trabalhador nível I.

Desenhista nível 12

Trabalhador nível 1

22.778-72

29.385-13

305.837-72

29.408-72

541.730-72

21.425-13

663.318-72

62.389-88

270.658-71

256.147-72

25.283-69

263.664-71

39.919-71

541.729-72

Artigo 176, item III e artigo 173,
item III da Lei n° 1.711-52.,

Idem

Idem

Idem

•
Idem

Idem

Idem

Artigo 176, item II, combinado
com o artigo 102, item I, letra
"a" e g 2° do item II, da Cons-
tituição da República Fe-
derativa do Brasil.

Artigo 176, item II, combinado
com o artigo 102, item 1, le-
tra "a" e g 20 do item 11, da
Constituição da República
Federativa do Brasil.

Idem

Artigo 176, item III, da Lei nú-
mero 1.711-52, combinauo
com o artigo 102, item 11,
Constituição da República
Federativa do Brasil.

Idem

Artigo 176, item III, g 2, da Lei
no 1.711-52, combinado com o
artigo 102, item II da Consti-
tuição da República Federati-
va do Brasil.

Idem
••,

9.° Distrito Rodoviário FederalPORTARIAS DE 30 DE MAIO
DE 1972

O Chefe do 9.9 Distrito Rodaviá-
Mio Federal, usando das atribuições
Que lhe conferem os artigos 116, item
yrn e 127 do Regimento do DNER,
aprovado pelo Decreto n.9 68.423. de
95 de março de 1971, tendo em vista
o disposto nos artigos 72 e 73 da Lei

n.9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
resolve:

N.9 9.109 -- Designar o Escrevente-
datilógrafo nível 7, Odair Ferreira da
Costa, do Quadro de Pessoal desta
Autarquia, Parte Especial, para subs-
tituir o chefe do Setor de Comunica-

ções e ReprogTafia, símbolo 7-P, nas
duas faltas eventuais e impediment
legais.

N.9 9.110 — Designar o Escrevente-
datilógrafo nível 7, Rafael Gomes dos
Santos, do Quadro de Pessoal desta

Autarquia, Parte Especial, para suba-

tituir o Chefe do Setor de Controlo
da Seção do Material, símbolo 5-P,
nas suas faltas eventuais e impedi-
mentos legais.

N9 9.112 — Designar o Escreven-
te-datilógrafo nível 7, Cid Almeida
Ferreira, do Quadro de Pessoal desta
Autarquia, Parte Especial, para subs-
tituir o Chefe do Setor de Comprai
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• da Seção do Material, símbolo 5-F,
nas suas faltas eventuais e lerpedi-
mentos legais.

NP 9.113 — De.sig,nar o Oficial de
Administração nível 12, Eloy Cempas,
do Quadro de Pessoal desta Autar-
quia, Parte Permanente, para substi-
tuir o Chefe da Seção de Coordena-
ção Auxiliar, símbolo 4-F, nas suas
faltas eventuais e impedimentos legais.

-N.9 9,114 — Designar O Assistente
Comercial uivei 16, Antonio Vidal
Pinto, do Quadro de Pessoal desta
Autarquia, Parte Permanente, para
substituir o Chefe da Seção cio' Ma-
terial, símbolo 44', nas suas faltas
eventuais e impedimentos legais.

Ne 9.115 — Designar o ArmazenLs-
ta nível 8, Suely Braim Carames, do
Quadro de Pessoal desta Autarquia,
Parte Especial, para substituir a Se-
cretária do Chefe do Serviço Adminis-
trativo„ símbolo 12-F, nas euas fal-
tas eventuais e impedimentos legais.

N.9 9.161 — Designar o Oficial de
Administração nível 14, Helio. Car-
neiro, do Quadro de Pessoal desta Au-
tarquia, Parte Especial, para substi-
tuir o Chefe do Serviço Administra-
tivo, símbolo 2-F, nas suas faltas even-
tuais e impedimentos legais.

N.9 9.117 — Designar .o Escriturário
nível /O, Licanor de Siqueira Borges,
matricula n.9 1.009.459, do Quadro de
Pessoal desta Autarquia, Parte Perma-
nente, para substituir o Chefe do Se-
tor de Património cla Seção de Coor-
denação Auxiliar, símbolo 7-F, ras
suas faltas eventuais e impedimentos
legais.

N.9 9.118 — Designar o Escriturá-
rio nível 10, Waldomiro Camargo, ma-
trícula n•9 1.009.369 do Qualro. de
Pessoal desta AutarqUia, Parte Per-
manente para substituir o Chefe do
Setor de Transporte da Seção de
Coordenação Auxiliar, símbolo 11-F,
nas suas faltas eventuais e impedi-
mentos legais.

N.9 9.126— Designar o Tecnologis-
' ta nível 12, Paulo Leandro Alves, ma-
trícula n.9 1.039.653, do Quadro de
Pessoal desta Autarquia, Parte Per-
manente, para substituir' o Chefe da
Seção de Laboratório do Serviço de
Planejamento do 9•9 DRF, simboio
2-F, nas 'suas faltas eventuais e im-
pedimentos legais.

N.9 9.127 Designar o Sondador
nível 8, Wilson ,Carraro, matricula. nú-
mero 2.111.048, do Quadro de Pes-
soal desta 'Autarquia, Parte Especial,
para substituir o Chefe do cletor de
Solos da Seção de Laboratário, sim-
bolo 4-F, nas suas faltas eventuais e
impedimbentos legais.

N.Q.9.128 — Designar o Laborato-
rista nível 8, Alvacir Menegollo, ma-
tricule, nP 2.124.752, do Quadro -de
Pessoal desta Autarquia, Parte Espe-
cial, para substituirf o Chefe do Se-
tor de Concreto da Seção de Labora-
tório, símbolo 4-F, nas suas faltas
eventuais e impedimentos legais.

1n7.9 9.129 — Designar o 1U1genhel-
To Contratado, regido pela CLT, Toy-
oshi Sakai, matricula n_9 20.1047, para.
substituir o Chefe do Serviço de Pla-
nejamento do - 9.9 D.R.F.„ símbolo
1-F, nas suas faltas eventuais e im- •
pedimentos legais.

N.9 9.132 — Designar o Condutor
de Topografia nível 11, Renê Bregens-
ki, matrícula n.9 2.196.365 do Qua-
dro de Pessoal desta Autarquia, Parte
Especial, para substituir o Chefe da
Seção de Conservação da Residência
9-1, símbolo 64'. nas suas faltas even-
tuais e impedimentos legais.

N.9 9.133 — Designar o Laborato-
rista nível 8, Auri Cerrara matricula
riP 2.111.369, do Quadro de Pessoal.
desta Autarquia, Parte Especial, para
Substituir o Chefe da Seção de Labo-
eatório da Residência 9-1. ' slmbole
T-F, nas suas faltas eventuais e .1m2
pedimento& legales

N.9 9.134 — Designar o Condutor
de Topografia nível 11, Walfrido Mar,
ty, matrícula n.9 2.129.971, do Qua-
dro de Pessoal desta Autarquia, Parte
Especial, para substituir'o Chefe da
Seção Administrativa' da Residência
9-1, símbolo 7-F. nas suas faltas even-
tuais e impedimentos legais.

Na 9.135 --• Designar o Escrevente-
Datilógrafo uivei 7, Felipe Knapik,
matrícula n•9 2.124.755. do Quadro de
Pessoal desta Autarquia, Parte lEspe-
cial, para substituir o Chefe da 'Seção
de Abastecimento da, 'Residência
9-1, símbolo 7-F, nas suas faltas even-
tuals.e impedimentos legais.

N.9 9.137 —.Designar o Patrulheiroo
nível 12, Silvio Ferreira de Castro,
matrícula n.9, 2.164.785, do Quadro
de Pessoal desta Autarquia, Parte Es-
pecial, para substituir, o Chefe do
Núcleo da Polícia Rodoviária Federal,
na Residência 9-1, símbolo 7-F, nas'
suas faltas eventuais e impedimentos
legais.

N.9 9.139 — Designar o Mecánico
de Máquinas nível 10, Vicente de Mat-
tos, matrícula n.9 2.124.857 do Quadro
de . Pessoal desta Autarquia, Parte Es-
pecial, para substituir o Chefe 'do
Setor de Oficinas da Residência .9-4,
simbole 8-F, nas suas faltas eveatuais
e impedimentos legais. 	 .
. N.9 9.152 — Designar o Engen'aelro
Contratado, regido pela CLT, Arman-
do José Quadros de Mello, matrícula,
n.9 91.086 do Quadro de Pessoal desta
Autarquia, Parté de Pessoal Contrata-
do, para substituir o Chefe do Ser-
viço de Obras, símbolo 1-F, nas .suas
faltas eventuais e impedimentos' legais.

NP 9.158 — Designar o Mestre de
Obras nível 13, Ruy Gabardo, matri-
cula n.9 1,009.326e do Quadro de Pes-
soal desta Autarquia; Parte Perma-
nente, para substituir o Chefe da Se-
ção de Equipamento Rodoviário, sím-
bolo 24", nas suas faltas eventuais
e impedimentos legais.

N.9 9.159 — Designar o Mestre de
Obras nível 14, Paulo Jorge Taborda
Ribas, matrícula n.9 1.795.649 do Qua-
dro de Pessoal desta Autarquia, Parte,
Especial, para substituir o' Chefe do
Setor de Oficinas da Seção de Equi-
pamento Rodoviário, símbolo 5-7. nas
suas faltas eventuais e impedimentos
legais.	 •

N.9 9.160 — Designar .o Auxiliar de
Desenhista nível 12 José de Oliveira,
matrícula n. 92.124.794 do Quadro de
Pessoal desta Autarquia, Parte Espe-
cial, para substituir, o Secretário do
Chefe do Serviço de Conservação,
simbolo 11-F, nas suas faltas eventuais
e impedimentos legais; — Da/fon de
Oliveira Condessa.

PORTARIA N.9 9.224. DE 3 DE
JULHO DE 1972

O Chefe do 99 Distrito Rodoviário
Federal, usando das atribuições que
lhe confere o item VIII. do artigo 116,
do Regimento do DNER. aprovado pe-
lo Decreto n.9 68.423, de 25 de' março
de 1971, resolve:	 •

•Designar o Engenheiro nível 21, Ha-
Milton Lancis, matricula n. 9 1 009.07,
do Quadro de Pessoal Parte Per-
manente, desta Autarquia, para Enge-
nheiro-Assistente da 'Residência 9-1,
símbolo 2-F, deste Distrito. — Dai-
ton de Oliveira Condessa.'

PORTARIA NP 9.228. DE 13 DE
JULHO DE 1972

O Chefe do 99 Distrito Rodoviário
Federal, usando das atribuições- rue
lhe conferem os artigos 116, item VIII,
127, do Regimento do DNER, atirava-
do pelo Decreto n.9 68.423, de 25 de
tharço de 1971, lendo em vista o dia-
poeto nos artigos '72 e 73 da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
resolve:

Designar o 'Armazenista nível 8,
Octitnir Stolle, matricula n.9 2 196.142,
de Quadro de Pessoal desta Autu-o .

guia, Parte Especial, para substituir o
Chefe da Seção Administrativa da Re-
sidência 9-4, símbolo 7-F, nas suas
faltas eventuais e impedimentos le-
gais: — Dalton de Oliveira Condessa.

12.° Distrito Rodoviário Federal
PORTARIA N.° 12.102, de 3 DE

'JULHO DE 1972
O Chefe do 12.° Distrito Rodoviário

Federal, usando da atribuição que lhe
confere o item VIII, do artigo 116,
do Regimento do D.N.E.R., apro-
vado pelo Decreto n.° 68.423, de 25
de março de 1971, resolve:

Designar o servidor Domingix; Hélio
Pereira, matrícula 2.137.248, perten-
cente ao Quadro do Pessoa/ -- Parte
Especial desta Autarquia, para Ad-
ministrador 'do Trecho compreendido
entre Cristalina-GO e a divisa dos
Estado GO-MG, da BR-040 511110010
10.F, sob' a jurisdição da Residência
12-4, deste DRF. — Ruy Lecomte de
Mello.

14.° Distrito Rodoviário Federal
PORTARIA 14.105 DE 4 DE MAIO

DE 1972
O Chefe -do Declino Quarto Distrito

Rodoviário Federal, Natal-Rn, usan-
do da atribuição que lhe é conferida
pelo item VIII,. do Artigo 116, do Re-
ighnento do D. N. E. R., aprovado
Pelo- Decreto número 68.423, de 25 de
março de 1971, e tendo em vista o
constante do' Processo n9 7.421-63 —
149 DRF, resolve:

Designar o servidor Alcion Wander-
ley de Miranda, matrícula 2.179.176,
pertencente ao Quadro de Pessoal des-
ta Autarquia, para substituto even-
tual da Secretária do Chefe do Servi-
ço de Planejamento, em suas faltas e
Impedimentos. — Marcelo Cabral de
Andrade.

PORTARIA N9 14.122 DE 22 DE
JUNHO DE 1972

O Chefe do Décimo Quarto Distrito
Rodoviário Federal, Natal-Rn, usan-
do da atribuição que lhe é conferida
pelo item- VIII, do Artigo 116, do Re-
gimento do D. N. E. R., aprovado

N9 14.126 — ' Designar o servidor Al-
cindo Venâncio dos Santos, matrícula
2.088.612, pertencente ao Quadro de
Pessoal desta Autarquia, para Subs-
tituto Eventual do Chefe de Núcleo da
Polícia Rodoviária Federal, da Resi- -
dência 14-3, sediada em Macaíba-MI .
jurisdição dêste D.R.F., em suas fale
tas e impedimentos.

N9 14.128 — Designar o' servidor •
Francisco Cabral de Macedo, matri-
cula 2.114.739, pertencente ao Quadro
de Pessoal do Ministério dos Trans-
portes, removido para esta Autarquia,
para Substituto Eventual do Secreta-
rio do Chefe do Distrito Rodoviário
Federal, no período compreendido en-
tre 26 de junho e 25 de julho de 1973,
em suas faltas e impedtmentas.
Marcelo Cabral de Andrade.

PORTARIA 14g 14.137 DE 4 DE
. JULHO DE 1972

O Chefe do Décimo Quarto Distrito
Rodoviário Federal, Natal-Rn, usan-
do 'da atribuição que lhe é conferida
pelo item VIII, do Artigo 116, do Re-
gimento do D. N. E. R.

' 
aprovado

pelo Decreto número 68.423, de 25 de
março de 1971, resolve:

Designar o Engenheiro Manoel abe-.
reira da Silva, matricula numero
2.027.967, pertencente ao Quadro de
Pessoal do Ministério dos Transpor-,
tes, movimentado para o D.N.E,R.,i
lotado neste Distrito Rodoviário Fe-1
deral, para desempenhar nesta Au-
tarquia, o cargo .de Confiança de Che-
fe da Seção de Estudos e -Projetos do
Serviço de Planejamento, deste 	
D.R.F., com a gratificação mensal de
Cr$ te6,00 (seiscentos e noventa 'e seis
cruzeiros), prevista na Tabela II. do
Decreto 64.778. de 3 de julho de 1969,
publicada rio Diário Oficial da União
de 4 de julho de 1969, e na Tabela de
Gratificações. Decreto n9 70.503, de
12 de maio de 1972, publicada no Diá-
rio 0/ tical da União, de 15 de maio de
1972, que reajusta a Tabela de Grati-
ficado pelo exercício de Cargo de
Confiança e Funções Gratificadas do
DNER, regida pela Legislação Traba-
lhista, aprovada pelo Ai Urze 10, do
Decreto n9 64.778-69. — Marcelo Co-
brai de Andrade.

•

pelo Decreto número 68.423, de 25 de
março de 1971, resolve:

Designar o servidor Francisco Berre
to da Silva, ocupante do cargo de Mee1
canico AF-1.306-8-A, matr. núme-
ro 2.103.992„ pertencente ao Quadro de
Pessoal desta Autarquia, para Subs-
tituto Eventual do Chefe do Setor de
Oficinas da Seção de Conservação, da
Residência 14-3, sediada na cidade dá
1Vlacalba-Rn, jurisdição dêste D.R.F.,
em suas faltas e impedimentos.
Marcelo Cabra/ de Andrade.	 .

PORTARIA.S DE- 27 DE JUNHO'
DE 1972

O Chefe do Décimo Quarto Distrito
Rodoviário Federal, Natal-Rn, usaria'
do da atribuição que lhe é conferida,
pelo item VIII, do Artigo 116, do Re-
gimento do D. N. E. R., aprovado,'
pelo Decreto número 68.423, de 25 de'
março de 1971, resolve:

IMPÔSTO DE
IMPORTAÇÃO

MERCADORIA
ESTRANGEIRA

Regulamento

Divulgação no 1.080

PREÇO: Cr$ 0,30

AVENIDA
Na Guattabora

Seção de Vendas:
Av. Rodrigues Ali.es. 1
Agência h — Ministério.

da Fazenda
Atende-se a pedidos -pelo

Serviço de lieezabõlso
• Poatal .
R= Brasília	 • .

Na Sede do D.1.N«

17.° Distrito Rodoviário
\ Federal

PORTARIA N.° 17.089 DE 18 DE
• JULHO DE 1972

O Chefe do 17.° Distrito Rodoviá-
rio Federal, usando das atribuições
que lhe conferem os itens I e VIII
do arte 116 do Regimento do DNEFt.
baixado pelo Decreto n.° 68.423 de 25
de março de 1971, resolve:	 •'

Designar a Servidora Berta So-
breira Ribeiro matricula 2.068.734, do
QPPE-1 para exercer a função de
Substituta da Chefe do Setor de
Compras do 17.° DRF, em suas faltas
e impedimentoe eventuais. conforma
constante do processo em referência..
— Fabiano Vivacqua, .
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MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

PORTARIA SUSEP N.°053, DE 21 DE
JULHO DE 1972

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privados — SUSEP,
usando da competência delegada pela
Portaria n.° 55, de 9 de fevereiro de
de 1971, do Ministro de Estado da
Indústria e do Comércio, tendo em
vista o disposto na Resolução n.° 7,
de 16 de fevereiro de 1967, do Con-
selho Nacional de Seguros Privados,
e o que consta do processo SUSEP —
10.126-78, resolve: 	 -

Aprovar a alteração introduzida no
artigo 5.° do Estatuto da Mercúrio
Companhia Nacional de Seguros, com
sede na cidade do Rio de Janeiro,
Estado da Guanabara, relativa ao
aumento de seu capital social, de
Cr$ 1.050.000,00 (um milhão e cin-
qüenta mil cruzeiros) para 	
Cr$ 3.000.000,00 (três milhões de cru-
zeiros), mediante aproveitamento de
reservas livres e subscrição em di-
nheiro, conforme deliberação de seus
acionistas em Assembléias Gerais Ex-
traordinárias realizadas em 19 de
abril e 31 de maio de 1972.

MERCURIO — COMPANHIA
NACIONAL DE SEGUROS

Cadastro Geral de Contribuintes no
Ministério da Fazenda n.° 33.072.307

Ata, da Assembléia Geral Extraordi-
ndria da "Mercurio" Companhia
Nacional de Seguros, realizada aos
dezenove dias do mês' de abril de
1972, na sede social à Avenida Rio
Branco, 128 — 4.° andar, nesta Ca-
pital. •

•
Aos dezenove dias do mês de abril

de 1972, às 10 horas, na sede social
à Avenida Rio Branco n.°- 128 — 4.°
andar, nesta cidade. do Rio de Ja-
neiro, reuniram-se os acionistas da
"mercurio" Companhia Nacional de
seguros abaixo assinados, represen-
tando 209.610 ações das 300.000 ações
em que se divide o capital social com
direito de voto, conforme verificada
pelas assinaturas apostas no Livro de
Presença de Acionistas n.° 1, folhas
49,'o Diretor Ary Macedo, na ausên-
cia do Presidente da Sociedade, Dr.
André Miglioreill, de acordo com o
artigo 10 dos Estatutos da Compa-
nhia, declarou regularmente instalada
a Assembléia e pediu aos senhores
acionistas presentes que conforme
estabelece o artigo 21 dos Estatutos
Sociais indicassem quem deveria di-
rigir os trabalhos, escolha que, por
aclamação, recaiu no Sr. Ary Macedo
que, aceitando a indicação, convocou
para Secretário da Mesa o Sr. Waldyr
Pereira da Silva. Foram, então, ini-,
ciados os trabalhos, tendo o Sr. Se-
cretário lido o edital de convoCaçã,o
desta Assembléia, conforme publicado
no "Diário Oficial" da Guanabara de
10, 11 e 12 de abril corrente e "Jornal
do Commércio" de 7, 8 e 9 de abril
corrente e do teor seguinte: "Mer-
curio" — Companhia Nacional de Se-
guros. Assembléia Geral Extraordi-
nária — 1.• Convocação. São convi-
dados os senhores acionistas a se reu-
nirem em Asesmbléia Geral Extraor-
dinária, no dia 19 do corrente, às 10
horas, na sede social, na Avenida Rio
Branco n.° 128,— 4.° andar, nesta ci-
dade, a fim de deliberarem sobre a
seguinte ordem do dia: a) Proposta
da Diretoria, com parecer favorável
do Conselho Fiscal para aumento do
capital social de Cr$ 1.050.000,00 para

• Cr$ 3.000.000,00, sendo parte pela
Incorporação de reservas e fundos- e
parte por subscrição em dinheiro e a
corerspondente reforma estatutária;
b) Outros assuntos de interesse social
relacionados com o item anterior. Fi-

cam suspensas as transferências de
ações até a data da realização da As-
sembléia. Rio de Janeiro (GB), 6 de
abril de 1972. — Dr. André Migliorel-
li, Presidente — Dr. Emiti° Milla —
Dr. Eleito Contieri — 'Ary Macedo e
Altair Machado, Diretores". Foram
em seguida lidos a Proposta da Dire-
toria e Parecer do Conselho Fiscal,
assim , redigidos: Proposta da Dire-
toria — Senhores Acionistas. Em
cumprimento ao 'artigo primeiro da
Lei n.° 5.627, de 1 de dezembro de
1970, o Conselho Nacional de Segu-
ros Privados, por sua Resolução nú-
mero 8-71, houve por bem fixar o ca-
pital mínimo das Sociedades Segura-
doras em Cr$ 3.000.000,00 (três mi-
lhões de cruzeiros), determinando,
ainda, que a Assembléia Geral de ho-
mologação do aumento de capital seja
realizada até 31 de maio de 1972. Con-
siderando que o capital aprovado da
"Mercúrio" é de Cr$ 1.050.000,00, esta
Diretoria vem propôr aos senhores
acionistas a sua elevação para 	
Cr$ 3.000.000,00, sendo parte por in-
corporação de reservas e o remanes-
cente por subscrição em dinheiro,
conforme segue: a) Cr$ 450.000,00 por
distribuição gratuita, livre de quais-
quer onus para a Sociedade e seus
acionistas mediante alteração dó va-
lor nominal das ações de Cr$ 3,50 para
Cr$ 5,00, por incorporação ao capital
do saldo de reservas e fundos seguin-
tes: I) Fundo de Correção Monetária
de Imóveis — Cr$ 115.605,24; II) Fun-
do de Correção Monetária de Móveis,
Máquinas e Utensílios — Cr$ 10.142,37;
III) Fundo de Variação Nominal de
O.R.T.N. —; Cr$ 171.774,29; IV)
Ações Bonificadas — Cr$ 122.235,90;
V) Fundo Especial para aumento de
Capital — Cr. 30.242,20 (Parte do
saldo da conta de Cr$ . 45.916,20) b)
Cr$ 1.500.000,00 mediante subscrição
em dinheiro, pelo valor nominal de
Cr$ 5,00 de uma ação nova por cada
ação possuida, com o pagamento de
50% no ato da subscrição e o saldo
chamado à critério da Diretoria, im-
preterivelmente até 30-11-72, confor-
me esclarece, o Oficio Circular da
SUSEP de 22 de março de 1972. Apro-
vada que seja a Proposta, necessário
se torna dar nova redação ao artigo
5.° dos Estatutos Sociais. Atenciosa-
mente. Rio de Janeiro, 5 de abril de
1972. — Dr. Eleito Contieri — Dr.
Emílio Mala — 'Ary Macedo — Al-
tair Machado. Parecer clo Conselho
Fiscal — Os abaixo assinados, rnem-
bros do Conselho Fiscal da "mer-
curto" Companhia Nacional de Se-
guros, reunidos na sede social da
Companhia para apreciarem a Pro-
posta da Diretoria para aumento do
capital social de Cr$ 1.050.000,00 para
Cr$ 3.000.000,00, sendo Cr$ 450.000,00
por distribuição gratuita aos senho-
res acionistas e o ,saldo de 	
Cr$ 1.500.000,00- por subscrição em
dinheiro, aumento este que se torna
necessário para enquadrar a Socie-
dade no limite mínimo de capital,
conforme regulado pelo Conselho Na-
cional de Seguros Privados, recomen-
dam aos senhores acionistas a sua
aprovação. Rio de Janeiro, 5 de abril
de 1972. --- Gerolamo Zirotti, Nelson
Teixeira Cardoso e Hugo Pires. O
Sr. Presidente declarou, então, aber-
tos os debates em torno do assunto.
A Proposta da Diretoria foi analisada
destacadamente, em seus dois itens.
e posta em votação, foi aprovada por
unanimidade. Diante deste resultado
o senhor Presidente declarou 'desde
já efetivado o aumento do capital so-
cial de Cr$ 1.050.000,00 para 	 -
Cr$ 1.500.000,00, por alteração do va-
lor nominal das 300.000 ações compo-
nentes do, capital social-de _Cr$ 3,50
para Cr$ 5,00, devendo à Diretoria, ,

tomar as medidas necessárias ao exer-
cício do direito de preferência dos
acionistas na subscrição do aumento
de capitai de Cr$ 1.500.000,00 para
Cr$ 3.000.000,00, direito este que,
conforme prescreve o artigo 111 do
Decreto-lei n.° 2.627, poderá ser exer-
cido dentro do prazo de 30 (trinta)
dias da pablicação do respectivo
aviso no "Diário Oficial" da Guana-
bara e em outro jornal de grande
circulação. Pediu a palavra o acio-
nista Sr. Dr. Adhemar de Canindé
e propôs que "em havendo sobras após
o prazo de preferência", a subscri-
ção permaneça aberta por mais 8
(oito) dias para exercício do direito
de subscrição na proporção das ações
já subscritas, mediante novo rateio
e,- que terminado esse novo prazo,
então possa ser subscrito por qualquer
acionista as eventuais sobras existen-
tes. A proposta foi posta em.votação
e, aprovada por unanimidade. Em
seguida o acionista Sr. Dr. Mario
Puglisi, propôs •a seguinte redação
para o artigo 5.° dos estatutos: "O Ca-
pital da Sociedade é de três milhões
de cruzeiros (Cr$ 3.000.000,00), divi-
dido em seiscentas mil (600.000) ações
ordinárias, nominativas, do valor no-
minal de cinco cruzeiros (Cr$ 5,00)
cada uma", o que submetido à Assem-
bléia foi aprovado por unanimidade.
Esgotada a ordem do dia e ninguém
mais desejando usar da palavra o
Sr: Presidente suspendeu a sessão
pelo tempo necessário à lavratura da
presente ata. Reaberta a sessão, foi
esta Ata lida e ach0a conforme,
aprovada e assinada pela Mesa e pelos
acionistas presentes, encerrando-se,
assim, os trabalhos." E, eu, Waldyr
Pereira • da Silva, servindo de Secre-
tário da Mesa, lavrei a presente ata
às falhas 84 verso à 86 verso de livro
n.° 2 e da qual são tiradas cópias para
os fins legais. Ressalvamos as en-
trelinhas da 'folha 85 verso, linha 8
de Cr$ 171.490,43 para Cr$ 171.774,29;
linha n.° 9 de Cr$ 118.157,90 para
Cr$ . 122.235,0 e da linha n.° 10 de
Cr$ 34.601,06 para Cr$ 30.242,20. —
Rio de Janeiro (GB), 19 de abril de
1972. — Ary Macedo, Presidente da
Mesa — WaZdyr Pereira da Silva, Se-
cretário da Mesa — Asslcurazioni Ge-
neral' dl Trieste e yenezia, Represen-
tação Geral para o Brasil — Mario
Puglisi — Eleito Contieri — Tullio
Antonaz — Ary Macedo Fila° —
Adhemar de Canindé Jobim.

Certifico que a presente Ata é cópia
fiel e integral da que se encontra la-
vrada às folhas 84 verso à 86 verso do
Livro Próprio n.° 2.

Rio de Janeiro (GB), 19 de abril
de 1972. — Waldyr Pereira da Silva,
Secretário.

1VIERCURIO — COMPANHIA
,NACIONAL DE SEGUROS •

•
Cadastro Geral de Contribuintas no
Ministério da Fazenda n.° 33.072.307

Ata da Assembléia Geral Extraordiná-
ria da "Mereurio" Companhia Na-
cional de Seguros, realizada aos
trinta e um dias do mês de maio
de 1972, na sede social Arrnida
Rio Branco n.° 128 — 4.0 andar, nes-
ta Capital.,
Aos trinta e um dias do mês de

maios de 1972, às 11 horas, na sede so-
cial, à Avenida Rio Branco n.° 128 —
4.0 andar, nesta cidade do Rio de Ja-
neiro, . reuniram-se os acionistas da
''Mercurio" — Companhia Nacional
de Seguros, abaixo assinados, repre-
sentando 211.395 ações das 300.000
ações em que se divide o capital so-
cial, com direito 'de voto, conforme

verificado pelas assinaturas apostas
no Livro de Presença de Acionistas
n.° 1, folhas 50, o Diretor Ary Ma-
cedo, na ausência do Presidente da
Sociedade Dr. 'André Migliorelli, de
acordo com o artigo 10 dos Estatutos
da Companhia que declarando regu-
larmente instalada a Assembléia pediu
abs senhores acionistas presentes que, I
conforme estabelece o artigo 22 dos
Estatutos Sociais indicassem quem
s;everia dirigir ás trabalhos, escolhaj
que, por aclamação, recaiu no Sr. Ary
Macedo que, aceitando a indicação -
convocou para Secretário o Sr. Wal-
dyr Pereira da Silva. Foram, então,
iniciados os trabalhos, tendo o Sr. Se-
cretário lido o Edital de Convocação
desta Assembléia, conforme publicado
no "Diário Oficial da Guanabara de
16, 17 e 18 de maio de 1972 e "Jornal
do Commércio de 16, 17 e 18 de maio
de 1972 e do teor seguinte: "Mercurio
— Companhia Nacional de Seguros —
C .G.C. n.° 33.072.307. Assembléia
Geral Extraordinária: São convidados -
os Senhores Acionistas da Mercurio —
Companhia Nacional de Seguros a se
reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, no dia 31 de maio cor-
rente, às 11 horas, na sede social na
Avenida Rio Branco n.° 128 — 4.0 an-
dar, nesta Cidade, a fim de delibera-
rem sobresobre a seguinte ordem do dia:

I — Verificação e aprovação do,
Aumento de Capital de 	
Cr$ 1.050.000,00 para Cr$ 3.000.000,00,
conforme proposta aprovada pela As-
sembléia Geral Extraordinária, reali-
zada em 19 de abril do corrente ano;:

II — Ratificação da alteração pro-
posta do Artigo 5.° dos Estatutos;

III — Interesses gerais.
Ficam suspensas as transferências

de ações até a data da realização da
Assembléia.

Rio de Janeiro, lã de maio de 1972:
--- Diretores: Ary Macedo — Dr. Erni-
lio Müla ø Sr. Altair Machado." Ter-
minada a leitura o Sr. Presidente es-
clareceu que éln Assembléia realizada
aos 19 de abril próximo passado fora
aprovada proposta da Diretoria para
aumento do Capita/ Social de 	
Cr$ 1.050.000,00 para Cr$ 3.000.000,00,
sendo Cr$ 450.000,00 por incorpora-
ção de reservas, e mediante alteração
do valor nominal das 300.000 açõeS
componentes do Capital Social de
Cr$ 3,50 para Cr$ 5,00 e 	
Cr$ 1.500.000.00 mediante subscrição'
do 300.000 ações ordinárias, nomina-
tivas, do, valor nominal de Cr$ 5,00
cada uma, facultado aos senhores
acionistas o direito de preferência
nessa subscrição conforme Edital pu-
blicado no "Diário Oficial" do Estado
da Guanabara de 24, 25 e 26 de abril
de 1972 e "Jornal do Commércio" de
20, 21 e 23 de abril de 1972, cuja lei-
tura foi feita pelo Sr. Secretário,
sendo do seguinte teor: "Mercurio —
Companhia Nacional de Seguros —
C.G.C. 33.072.307 — Aviso aos acio-
nistas. — Comunicamos aos aCionistas
que, por Assembléia Geral Extraor-
dinárixf", realizada em 19 de abril de
1972, ficou deliberado o aumento de
Capital Social de Cr$ 1.050.000,00 para
Cr$ 3.000.000,00 da seguinte forma:
a) Cr$ 450.000,00 por distribuição gra-
tuita, proveniente da incorporação de
reservas mediante a alteração do va-
lor nominal da ação de Cr$ 3,50 para
Cr$ 5,00; b) Cr$ 1.500.000,00 median-
te subscrição em dinheiro na propor-
ção de 1 ação nova para cada pos-
suída. Forma de Subscrição — as
ações serão subscritas pelo valor no-
minal de Cr$ 5,00 dentro do prazo de
30 (trinta) dias a contar da data da
publicação deste edital, mediante pa-
gamento de ali ato da subscri-
ção e os restantes 50% chamados à
critério da Diretoria, até 30 de no-
vembro de 1972. Na forma acima e
como prescreve o artigo 111 do De-
creto-lei 2.627, são convidados todos os
acionistas interessados a virem exer-
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cer seus direitos até o vencimento do
prazo citado. - Em havendo sobras
após esse prazo, a subscrição perma-
necerá aberta por mais 8 (oito) dias
exercendo os acionistas o direito de
subscrição dessas sobras na propor-
ção das ações já subscritas. Termi-
nado esse prazo o remanescente po-
derá ser subscrito por qualquer acio-
nista interessado. - Rio de Janeiro,
19 de abril de 1972. - Emilio Mula -
Eleito Contieri - Ary Macedo =- Al-
tair Machado - Diretores". Termi-
nada a leitura o ' Sr. Presidente fez
distribuir entre os presentes cópias do
Boletim de Subscrição assinadas pelos
tomadores da parcela do aumento de
capital por subscrição, verificando-se
que foram integralmente subscritas
as 300.000 ações do aumento de capi-
tal mediante subscrição e que fora
recebida a importância de 	
Cr$ 753.900,00 (setecentos e cinqüenta
e três mil e novecentos cruzeiros), já
depositada no Banco do Brasil S.A.,
Conforme recibo cujo teor foi lido pelo
Sr. Secretário: "Banco do Brasil S.A.
Recibo de depósito - 31.029 - Depó-
sitos obrigatórios à vista. 56 - Cons-
tituição e Aumento de Capital de So-
ciedades Anônimas. (Decreto-lei 5.956
de 1943). Titular - Mercurio - Com-
panhia Nacional de Seguros - à Or-
dem da SUSEP - Depósito para Au-
mento de Capital n.° 653.819. Rece-
bemos a importância- abaixo autenti-
cada mecanicamente. Brasil 063.72
mal 30, 753.900,00 R3C9 - Izanez Fi-
gueira - Caixa Agência Centro -
Rio." Pediu então a palavra, o Sr.
Dr. Mário Puglisi, declarando que, à
vista de terem sido cumpridos todos
os dispositivos legais pertinentes para
efetivação do aumento de capital
aprovado pela Assembléia Geral Ex-
traordinária realizada em 19 de abril
próximo passado, propunha ao Ple-
nário a homologação do referido au-
mento e conseqüente ratificação da
alteração do Artigo 5.° dos Estatutos
para vigorar com a seguinte redação:
"O Capital da Sociedade é de três•
milhões de cruzeiros (Cr$ 3.000.000,00)
dividido em seiscentas mil (600.000)
ações ordinárias nominativas do valor
nominal de cinco cruzeiros (Cr$ 5,00)
cada uma." Submetida a Plenário,
a proposta foi aprovada por unanimi-
dade, pelo que o Sr. Presidente de-
clarou homologado o aumento de capi-
tal da Mercurio - Companhia Nacio-
nal de Seguros, de Cr$ 1.050.000,00
(hum milhão e cinqüenta mil cru-
zeiros) para Cr$ 3.000.000,00 (três
milhões de cruzeiros) e conseqüente
alteração do Artigo 5.° dos Estatutos.
Finda a ordem do dia, e ninguém mais
desejando 'usar da palavra o Sr. Pre-
sidente suspendeu a sessão pelo -tem-
po necessário à lavratura desta Ata.
que reaberta a sessão foi lida e acha-
da conforme, sendo aprovada e assi-
nada pela Mesa e mais acionistas pre-
sentes, encerrando-se, assim, os tra-
balhos. E eu, Waldyr Pereira da Silva
servindo de Secretário da Mesa, lavrei
a presente Ata à folhas 87 à 89 do
livro n.° 2 e da qual são tiradas có-
pias para os fins legais. - Rio de
Janeiro, 31 de maio de 1972. - Ara'
Macedo - Presidente da Mesa, Wal-
dyr Pereira da Silva - Secretário da
Mesa, Assicurazioni Generall dl Trica-
te e Venezia, Representação Geral
para o Brasil, Mario Puglisi, Ary Ma-
cedo Filho, Emilio Müla, Adhemar de
para o Brasil, Mario Puglisi, Ary Ma-
cedo Filho, Emillo Mala, Adhemar de
Canindé Jobim - Tullio Antonaz.

Certifico que a presente Ata é cópia
fiel e integral da que se encontra
lavrada às folhas 87 à 89 do livro
próprio n.° 2.

Rio de Janeiro, 31 de maio de 1972.
sa. Waldyr Pereira da Silva, Seeretéa

ESTAI.L'UTO DA MERCURIO COM-
PANHIA NACIONAL DE SEGUROS

CAPITULO z
Denominação Sede - Duração -

Finalidade
Art. 1.0 A "Mercurio" - Compa-

nhia alacional de Seguros - cons-
tituída pela AssembléiaGeral de 26
de abril de 1945 e autorizada a fun-
cionar pelo Decreto n.° 19.848, de 22
de outuiro de 1945, se regerá por este
estatuto e pelas disposições legais que
lhe forem aplicáveis.

Art. 2.° A sua sede é na cidade do
Rio de Janeiro, podendo estabelecer,
representações, agências e filiais em
outras localidades do pais, à critério
de sua diretoria.

Art. 3.0 O prazo de sua duração é
de trinta anos, contados da data da
autorização para o seu funcionamento,
podendo, entretanto, ser prorrogado
por deliberação da Assembléia Geral
e aprovação do Governo Federal.

Art. 4.° A sociedade tem por objeto
a exploração das operações de seguros
e resseguros dos ramos elementares,
como definidos na Legislação em
vigor.

CAPÍTULO II

Do Capital e das Ações

Art. 5.° O Capital da Sociedade é
de três milhões de cruzeiros (Cr$ ..
3.000.000,00) dividido em seiscentos
mil (600.000) ações ordinárias, nomi-
nativas, do valor nominal de cinco
cruzeiros (Cr$ 5,00) cada uma.

CAPÍTULO ur
Da Administração	 •

Art. 6.° A sociedade é administrada
por uma diretoria composta de cinco
membros: - Presidente e quatro Di-
retores, acionistas e residentes no
pais, eleitos e empossados pela Assem-
bléia Geral, com mandato por dois
anos, podendo ser reeleitos.

Art. 7.9 Cada Diretor, efetivo ou
'provisório, antes de entrar em exer-
cício, caucionará, como garantia de
sua gestão, quinhentas ações da so-
ciedade, que ficarão inalienáveis até
a aprovação de suas últimas contas,
pela Assembléia-Geral.

Art. 8.0 Perde o cargo o Diretor
que, sem licença da Diretoria ou sem
causa justificada, deixar o respectivo
exercício por mais de trinta dias.

Art. 9.0 Em caso de vaga, ausência
ou licença de qualquer Diretor, a sua
substituição será promovida pela Di-
retoria, por escolha desta dentre os
acionistas elegíveis, devendo o provi-
mento definitivo ser, feito pela pri-
meira Assembléia Geral que se reali-
zar, limitando-se o mandato do es-
colhido ao tempo que restaria ao
substituído.

Parágrafo trnico. O substituto per-
ceberá os vencimentos que competiam
ao substituído e participará da per-
centagem estatutária na proporção de
tempo do seu exercício.

Art. 10. Nos impedimentos ocasio-
nais ou temporários, e no case de
vaga o Presidente será substituído pe-
lo Diretor mais idoso e, na hipótese
de igualdade, pelo possuidor de maior
número de ações.

Art. 11. Os vencimentos dos mem-
bros da Diretoria serão fixados
anualmente, pela Assembléia-Geral,
sem prejuízo das percentagem estabe-
lecidas na letra "c" do art. 23 deste
estatuto, não podendo, entretanto,
esses vencimentos, exceder para toda
a Diretoria, a importância mensal,
igual a quinze vezes o salário-mínimo
vigente no Estado da Guanabara.

Art. 12. A Diretoria compete:
a) convocar à Assembléia Geral;
h) a orientação geral, dos negócios

e operações da sociedade;

c) resolver sobre a aplicação dos
fundos sociais, transigir e renunciar
direitos;

d) determinar os estabelecimentos
de crédito onde devam ser depositados
o dinheiro e valores da sociedade;
' e) a criação e extinção de cargos e
funções e a fixação dos respectivos
vencimentos;

I) organizar o relatório anual das
atividades sociais a ser apresentado à
Assembléia-Geral;

§ 1.° Todos os documentos que en-
volvam a responsabilidade da socie-
dade deverão conter as assinaturas de
dois Diretores, salvo a correspondên-
cia, cheques, recibos e apólices ci.
seguros. .

§ 2.° A representação da sociedade
perante a repartição fiscalizadora de
suas operações caberá a qualquer dos
Diretores.

Art. 13. O mandato da Diretoria s
pleno, nas limites dos estatutos, e
abrange o direito de transigir, con-
trair compromissos, hipotecar e alie-
nar bens de qualquer natureza

Art. 14. Para funcionar 'e decidir
validamente, precisará a Diretoria da
presença, pelo menos, de dois de
seus membros, lavrando-se, sempre,
ata circunstancladada do ocorrido e
deliberado e que será assinada pelos
presentes.

Parágrafo talim Em caso de em-
pate, terá o Presidente, além do voto
do Diretor, o voto de qualidade.

Art. 15. Ao Presidente compete:
a) convocar e presidir às reuniões

da Diretoria e instalar a Assembléia.
Geral;

b) executar e fazer executar o es-
tatuto e as deliberações da Diretoria,
Conselho Fiscal e da Assembléia Ge-
ral;

c) representar a sociedade em juizo
ou fora dele, ativa e passivamente,
sem prejuízo do disposto no § 2.° do
Art. 12, e outorgar poderes delibe-
rados pela Diretoria;

d) assinar com outro Diretor, as
ações e cautelas.

Art. 16. Todos os Diretores terão
as mesmas atribuições e amplos po-
deres de administração, podendo as-
sinar correspondência, cheques, re-
cibos e apólices de seguros e outras
documentos ou atos necessários ao
funcionamento regular da sociedade e
que não sejam da competência priva-
tiva do Presidente.

CAPÍTULO iv
Do Conselho Fiscal

Art. 17. O Conselho Fiscal é com-
posto de três membros efetivos e três
suplentes, acionistas ou não, resi-
dentes no pais, eleitos anualmente
pela Assembléia-Geral, podendo ser
reeleitos.

Parágrafo "único. os suplentes
substituirão os membros efetivos se-
gundo a ordem de votação e no caso
de empate, prevalecerão, sucessiva-
mente, a propriedade do maior nú-
mero de ações e a idade mais elevada,
salvo no caso de membro efetivo eleito
pela minoria dissidente, o qual ser*
substituído pelo respectivo suplente.

Art. 18. O Conselho Fiscal tem to-
dos os poderes e atribuições que a
Lei lhe conferir.

Art. 19. O Conselho. Fiscal terá a
remuneração que for fixada pela As-
sembléia Geral que o eleger.

CAPÍTULO V

Da Assembléia Geral
Art. 20. A Assembléia-Geral doa

acionistas é o órgão supremo com-
petente para eleger empossar e acata
tuir a Direteria e o Conselho nsel,

JUNTAS ADMINISTRATIVAS

DE RECURSOS NO DNER

Atends-ss a gedidos pelo Serviço de Reetubolso Postal

Na Guanabara

SeçAo 2k Vendas: Avenida Rodrigues Alves,

Agência I: Ministério dá Fazenda

Agenda Ilt Palácio da Justiça, 39 paviinentd . •
- Corredor D - Sala 311

REGÍMEN T O IN T ERN O

DIVULGAÇÃO N9 1.194

PREÇO: Cr$1.00

,Na sede do

A VENDA

Ent Brasília

•

	 iffilanaa6~1.



Terça-feira 8	 DIÁRIO OFICIAL (Seção 1_-- Parte tiy	 _	 _Agosto de 1972 2845

1,tomar-lhes as contas e resolver tudo
'tdisanto disser respeito à vida da soda-
idade, inclusive a reforma deste esta-
'tuto.

Art. 21. A Assembléia será dirigida
por um Presidente eleito ou acla-
mado, pelos acionistas presentes e por
aura secretário . por ele convocado
centre esses.

Art. 22. A Assembléia-Geral é Or-
dinária ou Extraordinária.

• il 1.° A Assembléia-Geral Ordiná-
ria reunir-se-á uma vez por ano,

; dentro dos três primeiros meses, para
;tomar conhecimento do relatório da
U:Siretoria sobre o último exercício so-'Mal, suas contas, balanços e sugas-
 es, acompanhados do parecer, do

onselho Fiscal, eleição e todas as
edidas indispensáveis à vida da so-

ciedade.
n á 2.° A Assembléia-Geral Extraordi-
:4(tria reunir-se-á tantas vezes quan-
tas for convocada pela Diretoria, pelo
nÇonselho Fiscal ou por acionistas na
'conformidade da lei.

3.° Os prazos, as formas dos edi-
tais de convocação e suas publica-
ddes obedecerão às exigências da lei
•tomum das sociedades anônimas, e
de outras leis em vigor, leis que re-
'kularão, também, o "quorum" e nor-
sna das votações, com acréscimo de

, qualquer formalidade.

CAPÍTULO sa

DOs - Lucros e sua aplicação

, Art. 23. O exercício social comei-
l dirá com o ano civil e os lucros li-
si:atidos que se verificarem anualmen-
te, depois de deduzidas as reservas
exigidas pela legislação de seguros e
de formação independente de lucros
serão distribuídos pela seguinte for-
ma e ordem:

a) 5% para o Fundo de Reserva Le-
gal, destinado a garantir a integri-
dade do capital;
• b) O necessário par a distribui-
saio de dividendo 8.0s acionistas, por
proposta da Diretoria, audiência do
Conselho Fiscal e aprovação da AS-
eembléia-Geral;

c) até 25% para a Diretoria, sendo
dois quintos (2/5) dessa Importância
liara o Presidente.

Parágrafo enico. Do restante, se-
rão levados na seguinte ordem:
' 1.° 30% para a Reserva de Pre-
vidência, destinada a suprir pos-
alvela deficiências das reservas exigi-
das pela legislação de seguros;

• 1 2.° 50% para o Fundo Especial
destinado ao aumento de capital;

3.° 20% para o Fundo de Reserva
.15tibsid1ária que será para compensar
a desvalorização do ativo.
• Art. 24. Nenhuma percentagem
será distribuída a Diretoria antes de

'asseguradas, sucessivamente, a cota
da letra "a" do artigo anterior e a
dividendo anual mínimo de seis por
cento (6%) aos acionistas.

Art. 25. Os dividendo que estive-
Nem à disposição dos acionistas não

aêencerão Juros e os que prescreverem
na forma da lei, serão levados a cré-
dito da Conta de Lucros e Perdas.
IN.° 32.538 — 1.0 .8.72 — Cr$ 500,00)

PORTARIA SUSEP N.° 062, DE 31
DE JULHO DE 1972

O Superintendente da Superinten-
&nela de Seguros Privados — SUSEP,
isando da competência delegada pela

rtaria n.° 55, de 9 de fevereiro de
971, do Ministro de Estado da In-
ústria e do Comércio, tendo em vis-
ft disposto na Resolução número 7,
e 16 de fevereido de 1967, do Conse-
o Nacional de Seguros Privados, e o

que consta do Processo SUSEP. nú-
mero 12.145-72, resolve;

Aprovar as alterações introduzi-
das no Estatuto da Sul América Ca-
pitalização S. A., com sede na cida-
de do . Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, dentre as quais a relati-
va ao aumento de seu capital social,
de Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões de.
cruzeiros) para Cr$ 15.000.000,00 —
(quinze milhões de cruzeiros, median-
te aproveitamento de reservas livres,
conforme deliberação de seus acio-
nistaS em Assembléia Geral Extra-
ordinária realizada em 24 de mar-
ço de 1972.

— D'écio Vieira Veiga

SUL AMÉRICA — CAPIT'ALIZAÇA0
S/A. —"COMPANHIA NACIONAL

PARA FAVORECER A ECONOMIA

Insc. C.G.C. n.° 33.040.924

Ata da Assembléia Geral - Extraordi-
nária de Acionistas da "Sul Amé-
rica — Capitalização S. A.", 'rea-
lizada aos 24 de março • de, 1972.
Aos vinte e quatro dias do mês de

março do ano de.mil novecentos e
setenta e dois, às quinze horas e
trinta minutos, na Sede Social da
"Sul América Capitalização S. A.",
na rua da Alfândega número quaren-
ta e um, nesta Cidade, presentes
acionistas representando 7.142.226
ações, ou sejam, 71,42% do capital
social, conforme livro de presença,
assumiu a presidência o Doator An-
tónio Sanchez de Larragoiti Junior,
Indicado pela Assembléia, de acordo
Com o artigo 24 dos Estatutos. ti
Presidente abriu a sessão convidanao
para Secretário a Senhorita Sylvia
Pasqualini Tavares, Acionista cia
Companhia.. Em seguida, o Senhor
Presidente pediu ao Secretário aara

montante de Cr$ 15.000.000,00. O
acréscimo de Cr$ 5.000.000,00 será ob-
tido das contas Reserva de Ações Bo-
nificadas, no valor de Cr$ 	
Cr$ 3.280.858,00, e Reserva de Corre-
ção Monetária, .na importância de
Cr$ 1.719.142,00. .A majoração do
capital social propiciará a- ampliação
da garantia aos portadores de títulos
de capitalização, assim como reajus-
tará os valores de participação dos
acionistas. A aprovação da presente
proposta dará aos acionistas a boni-
ficação de uma ação para cada duas
que possuirem implicará na altera-
ção do artigo 11 dos Estatutos, que
passará a ter a seguinte redação; —
"Artigo 11. O capital social é de 	
Cr$ 15.000.000,00 (quinze milhões de
cruzeiros) dividido em 15.000.000
(quinze milhões) de ações de Cr$ 1,00
(um cruzeiro) cada uma integraliza-
das". A fim de evitar ações em con-
domínio, a fração de ação será baga
em dinheiro aos respectivos titulares;
as ações correspondentes à bonifica-
ção paga em dinheiro serão levadas à
Bõlsa de Valores. As novas ações,
provenientes. do aumento, gozarão de
direitos idênticos às atuais e ficarão
submetidas às mesmas obrigações. No
ensejo dessa reforma-estatutária, a
Diretoria julga por bem propor nova
redação para os artigos' 19, 20 e 22,
objetivando sua maior flexibilidade,
bem como maior rapidez de decisões.
sem prejuízo da segurança necessá-
ria. No caso de sua aprovação, os
mencionados artigos passarão a ter
o seguinte teor: "Artigo . 19. — Com-
pete á Diretoria: — I — Convocar as
Assembléias Gerais, ordinárias ou ex-
tiaordinarias. --- Apresentar rela-
tório, balanço e contas .anuais. refe-
rentes ao exercício anterior. III —
Propor dividendos a bonificações. IV
— Criar ou extinguir departamentos,
agências, sucursais e filiais. — Pa-
rágrafo único. — A Dirètoria delibe-
rará validamente com os votos de 5
(cinco) de seus membros, sendo to-
madas as deliberações pela maioria
dos Diretores presentes, lavrando-se
as atas das reuniões". "Artigo 20. —
a representação ativa e passiva da
Sociedade, em Juízo ou fora dele,
bem como em atos, contratos e man-
datos; na aquisição e alienação de
bens móveis e moveis; em hipotecas

Lucas; pp. Ernma Sanchez de Larra-
goiti; pp. Alexis Félix Léon Fernand
Rivier, Meiziades Bellintan; —• Os-
car da Cunha Caetano — Maria da
Glória Costa Mello — Fernando Vie-
gas da Costa — Almir Leonardo Pe-
reira — José Antonio de Faria Vel-
lozo e Aida Pereira das Neves. A pra-
sente é cópia fiel e integral da ata
da Assembléia Geral Extraordinária
de Acionistas da "Sul América Capi-
talização, S. A.", realizada aos 24
de março de 1971, tendo sido extraia
do respectivo livro número 1, às fa-
lhas números 137 a 140, instituído
pelo Decreto-lei número 2.627, de 26
de setembro de 1940, e confere com o
original. — Rio de Janeiro, 27 de
março de 1972. — Antonio S. de Lar-
ragoiti Jr. — Presidente. — Sylvta
Pasqualin g Tavares — Secretário. —
Sul América Capitalização — S. A.
Jorge Oscar de Mello Fláres, Vice-
Presidente Executivo.

ESTATUTOS DA "SUL AMÉRICA
CAPITALIZAÇAO S. A."

CaretiL0
• Organização da Companhia

Art. 10 A "Sul América Capitaliza-
ção, S. A.", fundada em 1 de agos-
to de 1929 pelo prazo de 99 anos, que
poderá ser prorrogado por deliberação
de Assembléia Geral, e autorizada a
funcionar por decreto do Governo Fe-
deral n° 18.891, de. 4 de setembro de
1929, rege-se pelos presentes estatutos
e pela legislação em vigor. '

Art. 29 A Sociedade tem sede na
cidade do Rio de Janeiro, podendo
manter, criar e suprimir agências, su-
cursais e filiais no pais e no estries-

ler o edital de convocação da Assem-
bléia, publicado, nos termos da lei,
no Diário Oficial e no "Jornal do
Comércio" nos dias 7, 8 e 9 de mar-
ço de 1972 do seguinte teor: — "Sui
América Capitalização, S. A. — Insc.
C. G. C. número 33.040.924 Con-
vocação — Assembléia Geral Extraar-
dinaria — São convidados os Senho-
res Acionistas e se reunirem em As-
sembléia Geral Extraordinária, no
dia 24. de março corrente, às 15,30
horas, na Sede Social da Companhia,
na rua da Alfândega número 41, nes-
ta Cidade, para o,fim especial de- de-
liberarem sobre a seguinte Ordem do
Dia: — a) Aumento do capital social,
que passará de Cr$ 10.000.000,00 para
Cr$ 15.000.000,00, mediante' incorpo-
ração de Cr$ 3.280.858,00 da conta
Reserva de Ações Bonificadas e de
Cr$ 1.719.142,00 da conta de Reser-
VP de Correção Monetária; b) — re-
forma dos artigos 11, 19, 20 e 22 dos
Estatutos; c) — assuntos gerais. —
De acordo com o artigo 27 dos Esta-
tutos, ficam suspensas as transferên-
cias de ações, até que seja realizada
a Assembléia Os Acionistas, seus
representantes legais e procuradores
constituídos deverão cumprir o dis-
posto no artigo 91 do Decreto-lei nú-
mero 2.627, de 26 de setembro de 1940,
e no artigo 31 dos Estatutos, a fim
de que possam tomar parte da As-
sembléia. — Rio de Janeiro, 6 de
março de 1972. — Jorge Oscar .
Mello Flõzes, Vice-Presidente Executi-
vo. — José Pedro de E,scobar, Dire-
tor-Superintendente" . Continuando
com a palavra, o Secretário leu os
seguintes documentos: "Proposto para
Aumento de Capital e Reforma dos
Estatutos Sociais da "Sul América
Capitalização, S. A." — Senhores
Acionistas: As mesmas razões que
levaram a Diretoria a propor a ele-
vação do capital social da Companhia,
em junho d. p., para Cr$ 	
Cr$ 10.000.000,00 ou sejam a neCessi-
dada de expansão dos negócios e a
persistência do processo inflacionário;
que exigem a correção periódica do
valor da unidade monetária, justifi-
cam nova proposta de aumento de
capital, o qual pesará, se aprova, ao ¡Sociedade, é das mais oportunas, pois

visa a resguardar os interesses da
Empresa, dando também maior ga-
rantia aos títulos de capitalização, é
de parecer que a Assembléia Geral
Extraordinária dos Senhores Acionis-
tas agirá acertadamente atendendo
suas ponderações e, conseqüentemen-
te, aprovando a referida proposta. —
Rio de Janeiro, 10 de março de 1972.
— Assinado — Aristide Pouchot Ler-
mana — Thomaz Russell Raposo de.
Almeida e Waldomiro da Fonseca e
Silva". Prosseguindo, o Senhor Pre-
sidente . pediu à Assembléia que se
manifestasse, tendo os Senhores - Acio-
nistas, depois de debatida a matéria,
aprovado unanimemente a Proposta
da Diretoria. Nada mais havendo a
tratar e preenchidos os fins para os
quais fora convocada a Assembléia,
o Senhor Presidente agradeceu o
comparecimento de todos, determinan-
do, em seguida, que fosse lavrada esta
ata, que, depois de lida e aprovada
unanimemente,foi datada e assinada
por mim Secretário, pelo Senhor Pre-
sidente e demais Acionistas presentes.
— Rio de Janeiro, 24 de março de
1972. Assinado. — Antonio Sanchez
ria Larragoiti Junior, Presidente. —
Sylvia Pasqualini Tavares — Secre-
tário — Jorge Oscar de Mello Flórea
— José Pedro de Escobar — Jean-
Claude Lucas Augusto Niklaus
Junior — Mário Borges de 'Andrade
Ramos — pela "Sul América — Cia.
Nacional de Seguros de Vida" —
Joaquim de Mello Magalhães Júnicr
-- Diretor: — Thales José de Cam-
pos -- Diretor — Melziades Bellinta-
ni — José Willemsens Junior — Pela
"Sul América Terrestres, Marítimos
e Acidentes — Cia. de Seguros" —
Edgard Souza Carvalho a- Diretor —
Lúcio Cardoso de Sousa, Diretor —
Edgard Souza Carvalho — Joaquim
de Mello Magalhães Junior; pela
"Financial e Comercial do Brasil, So-
ciedade Anônima" — Edgard Souza
Carvalho, Diretor — Adamostor Ver-
gueiro da Cruz — Antonio Carlos Ro-
drigues — Paulo Willemsens; pela
"Colonial — Cia. Nacional de Segu-
ros Gerais" — Edgard Souza Carva-
lho — Gerente — Jacy da a Silveira
Mello — Roberto Lage Junior — Gil
de Magalhães — Ivette de Souza Viei-
ra — Cyro Reis Alves — pp. Rosali- .
na Coelho Lisboa de Larragoiti; pp.

e cauções; em transigências, renen- Marie Franco Rohertet • Blain; p.,
cias e concordâncias, observadas as Beatriz Rosa Sanchez de Larragoiti
restrições legais; sara sempre exerci-
da: I — Em quaiqur caso: a) — por
dois Diretores, sim dos quais, pelo
menos, seja o Presidente, , um Vice-
Presidente ou o Diretor-Superinten-
dente; b) — por uru dos Diretores
expressamente mencionados na alí-
nea anterior e um mandatário. II —
Quando houver delegação da Direto-
ria: a) — por dois Diretores; b) —
por um Diretor e um mandatário; c)
-s por dois mandatários. Parágrafo
único. Qualquer Diretor poderá re•
presentaz r. Sociedade perante as re-
partições fiscalizadoras de suas opa,
rações". "Artigo 22. A Diretoria, re-
presentada por dois Diretores, poderá
designar um dos Diretores da Socie-
dade para a execução de serviços ou
chefia de Seções técnicas, financei-
ras e imobiliárias, especificando-lhe
deveres e atribuições e fixando ou
convencionando as remunerações res-
pectivas". — Rio de Janeiro, 10 de
março de 1972. — Assinado Antonio
Sanchez de Larragoiti Junior —• Jor-
ge Oscar de Mello Fiõres — José' Pe-
dro de Escobar — Jean-Claude Andre
Lucas — Augusto Niklaus Junior e
Mário Boages de Andrade Ramca".
— Parecer de Conselho Fiscal: — "O
Conselho Fiscal da "Sul América Ca-
pitalização, S. A." considerando que
a proposta apresentada pela Diretoria
para novo aumento do capital social,
de Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões de
cruzeiros) para Cr$ 15.000.000,00 —
(quinze milhões de cruzeiros), repre-
sentado por 5.000.000 (quinze mil-
lhões) de ações • de Cr$ 1,00 (um cru-
zeiro) cada uma, com base em dispo-
istivo legal, e para reforma dos arti-
gos 11, 19, 20 e 22 dos Estatutos da

•
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geiro, obedecidas as formalidades da
legislação vigente.

• CAPITULO II
•

• Objeto e Fins Sociais

Art. 3° A. sociedade
'
 fundada para

favorecer a economia, teia. por objeto
a capitalização das entradas efetuadas
pelos seus aderentes e a constituição
de capitais garantidos, pagáveis em
vencimento fixo, no termo do contra-
to, ou por reembolso antecipado, por
meio de sorteios, assim como todas as
outras operações baseadaa sobre o In-
tcresse simples, ou composto.

Art. C Do titulo de capitalização
constará o seu valor de resgate, na
conformidade dos . planos e tarifas
aprovadas .pelo poder competente.

Art. 5° As despesas de administra-
ção não poderão exceder, anualmente,
o limite fixado pela legislação em vi-
gor.

Art. 6° Não será exigida, por oca-
sião de transferência de contratos, em
virtude de sucessão, taxa alguma su-
plementar ou adicional.

-Art. 7° Os títulos de capitalização
poderão ser nominativos ou ao-porta-
dor e sua duração nunca spoderá ser
superior a 30 anos, nem inferior a 10.

Art. 8° Nenhum titulo de capitaliza-
ção poderá exceder o valor nominal
-de vinte vezes o valor anual do maior
salário-mínimo vigente no País.

Art. 9° No caso de reembolso por
sorteios, estes se realizarão na sede
social, conforme se acha indicado nos
tituios. Em caso de impossibilidade,
outras datas e lugares serão fixados
pela Diretoria, anunciando-se previa-
mente . no "Diário Oficial" e em um
jornal de grande circulação, na sede,
com antecedência não menor de 15
dias. A operação poderá ser assistida
por todos os possuidores de títulos.

Art. 10. Com o prévio consentimen-
to do Governo Federal, a Sociedade
poderá encampar operações ou se fun-
dir com outra ou outras do mesmo gê-
nero.

miamo lu

Capital Social, Açóes, Acionistas

Art. 11. O capital social é de Cr$
'15.000.000,00 (quinze milhões de cru-
zeiros) -dividido em 15.000.000 çouin-
se milhões) de ações de Cr$ 1,00 (um
cruzeiro) cada uma, integralizadas.

Art. 12. As ações serão sempre no-
minativas, podendo ser emitidos titu-
les múltiplos, também nominativos,
representativos de mais de uma ação.

Art. 13. No caso de aumento de ca-
pitai, os acionistas terão direito à
subscrição proporcional das novas
ações.

Parágrafo único. Para esse fim se-
rão convidados, por. anúncios insertos
no "Diário Oficial" e em um jornal
de grande circulação no Estado da
Guanabara, marcando-se-lhes um
prazo para que .declarem por escrito

"se aceitam a parte que lhes caberá na
respectiva emissão. Entender-se-á ha-
ver renunciado à preferência o acio-
nista que não fizer a declaração no
prazo fixado.

Art. 14. Em caso de aumento de ca-
pital, não consequente a reversão de,
reservas ou reavaliação do ativo, as
entradas de capital não serão nunca
inferiores a 40%, observado o disposto
na legislação vigente e serão feitas
pelo modo que a Diretoria julgar con-
veniente, mediante prévio anúncio na
Imprensa, em que se determinará o
prazo dentro do qual devem ser satis-
feitas. Deixando o acionista de reali-
zar o pagamento de qualquer presta-
ção nos prazos fixados e constantes dos
anúncios publicados pela Diretoria,
incorrerão- em comissão as suas ações,
praticando-se de acordo com o pres-
crito na legislação em vigor.

Art, 15. Enquanto não se emitirem
os títulos representativos das ações,
serão entregues cautelas provisórias
nominativas, com as enunciações le-
gais. Posteriormente, as cautelas se-
rão trocadas por títulos nominativos
definitivos.

• caziruso

, Da Admintstracdo

Art. 16. A Sociedade será adminis-
trada por uma Diretoria, composta,
no mínimo de 5 (cinco) e, no máxi-
mo de 10 (dez) Diretores.

§ 1° Compete à Assembléia Geral,
obedecido o preceito supra, fixar o seu
número e eleger os Diretores.

§ 2°' O mandato dos Diretores será
de três anos, -permitindo-se a reelei-
ção.

§ 39 Cada Diretor fará uma caução
de responsabilidade, de 10 (dez) ações
da Sociedade, prestada por ale próprio
ou por qualquer acionista.

Art. 17. A Diretoria elegerá, anual-
mente, dentre os seus membros, um
Presidente, um ou dois Vice-Presitlen-
tes e um Diretor Superintendente.

I 1° Em suas ausCricias e impedi-
mentos, o Presidente será substituído,
sunessivamente, pelos Vice-Presiden-
tes, na ordem estabelecida na eleição,
pelo Diretor-Superintendente e pelo
Diretor eleito para. esse fim pela Di-
retoria.

§ 29 A Diretoria nomeará um Secre-
tário, não obrigatoriamente Diretor e
que poderá acumular outras funções
na Sociedade.

Art, 18. Além dos Diretores previas
tos rfo art. 16, a Assembléia Geral po-
derá eleger até 3 (três) Diretores
Substitutos, com mandato de 3 (três)
anos, que serão convocados pelo Presi-
dente, para efetivo exercício, na fal-
ta ou impedimento de 2 (dois) ou mais
Diretores, a fim de completar o "quo-

rum" necessário às deliberações de
Diretoria.

§ 1° Compete à Assembléia Geral fi-
xar o número de Diretores Substitutos
obedecidos os limites supra.
• § 2° No caso de vagar cargo de Di-
retor, será preenchido, pelo prazo res-
tante do mandato, por um Diretor
Substituto escolhido pelo Presidente.

§ 3° O primeiro preenchimento dos
cargos de .Diretor Substituto bem co-
mo os decorrentes de sua' futura va-
cância, serão de escolha' da Diretoria,
cabendo à Assembléia Geral sua rati-
ficação.	 •	

•
Art. 19. Compete à Diretoria: .

I	 Convocar as Assembléias Ge-
rais, ordinárias ou extraordinárias.

II — Apresentar relatório, balanço e
contas anuais, referentes ao exercício
anterior.

III — Propor dividendos e bonifica-
ções.

IV — Criar ou extinguir departa-
mentos, agências, sucursais e filiais.

.Parágrafo único. A Diretoria deli-
berará validamente -com os votos de
5 (cinco) de seus membros, sendo to-
madas as deliberações pela maioria
dos Diretores presentes, lavrando-se as
atas das reuniões.

Art. 20. A representação ativa e
passiva da Sociedade, em Juízo ou fo-
ra dele, bem como em atos, contratos
e mandatos; na aquisição e alienação
de bens móveis e imóveis; em hipote-
cas e , cauções; em transigências, re-
núncias e concordâncias, observadas
as restrições legais; será sempre exer-
cida:

I — Em qualquer caso:

a) por dois Diretores, um dos quais,
pelo menos, seja o Presidente, um Vi-
ce-Presidente ou o Diretor Superin-
tendente;

b) por um dos Diretores expressa:
mente mencionados na alínea anterió*
e um mandatário.

II — Quando houver delegação da
Diretoria:

a) por dois Diretores;
b) por um Diretor e um raandatilat

rio;	 .
c) por dois mandatários.
Parágrafo único. Qualquer Diretos , --

poderá representar a Sociedade peranai
te as repartições fiscalizadoras de suai§
operações.

Art. 21. Ressalvado o disposto noa
arts. 19 e 20, competirá a qualquer ,"
Diretor a prática dos atos necessários, i
ao funcionamento regular da Sociedai,
de, inclusive nomear ou demitir funal
cionários ou representantes.

Art. 22 A Diretoria, representadas
por dois Diretores, poderá designas,
um dos Diretores da Sociedade para ai;
execução de serviços ou chefia de sea
ções técnicas, financeiras e imobilláa{
rias, especificando-lhe deveres e atria
buições e fixando ou conveneionand4'
as remunerações respectivas.

Art. 23. A Assembléia Geral fixará ,
uma importânola para remuneraçáO'
mensal da Diretoria, até o teto dado
pelo produto do número máximo dei
Diretores por 15 (quinze) vezes o saa
lário mínimo local.

Parágrafo único. A distribuição, i
pelos Diretores, da importância fixada
pela Assembléia Geral, far-se-á- a cri-
tério da Diretoria, sem prejuízo do
outras vantagens previstas nestes Essi
tatutos.

CAPITULO v

Da Assembléia Geral

Art. 24. As Assembléias Gerais seta
rão presididas pelo Presidente" .da D11%;
retoriae, em suas faltas ou impedia
mentos, por seus substitutos, na ordem
do art. 17, § 1°.

Parágrafo único. O Presidente da
Assembléia escolherá um dos Acionista
tas presentes para Secretário.

Art.' 25. A Assembléia. Geral Ordia
nária se reunirá, anualmente, dentrq
de 120 (cento e vinte) dias após o en-
cerramento do ano social e as Extraora.;
cima-rias tantas vezes quantas convoa
cedas em forma legal.

-Art. 26. Os anúncios de convocação§
das Assembléias Ordinárias e Extraor-
dinárias serão publicados, pelo menos,
três vezes no "Diário Oficial" e em
outro jornal de grande circulação dá
cidade do Rio de Janeiro, com ante-
cedência mínima de oito dias, para ai
primeiras convocações e cinco dias pa,
ra as seguintes.

Art. 27. Uma 'vez convocada a As.‘
sembléia Geral, serão . suspensas
transferências de 'ações, até que seja
realizada a Assembléia, ou fique sem
efeito a convocação.

Art: 28. As deliberações das Assema
bielas serão sempre tomadas por rnaisaa
ria absoluta de votos.

Parágrafo 'único. A cada ação _ cora
responde um voto.

Art. 29. Verificando-se o caso de
existência de ações como objeto de
comunhão, o exercício dos direitos a
elas referentes Caberá a quem os con-
dóminos designarem para figurar co-.
mo representante junto à Sociedade,
ficando suspenso o exercício desses di-
reitos enquanto não fôr feita a desliga
nação.	 •

Art. 30. Os acionistas poderão fa-
zer-se representar nas reuniões da
Assembléia Geral por mandatários
que sejam acionistas e não pertençani
a órgão de administração ou do Con-
selho Fiscal, observadas as restrições
legais.

Art. 31. Para que possam compare.
cer as Assembléias Gerais, os remia

•
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,sentantes legais e os procuradores
;4ionstituldos farão entrega dos respec-
tivos documentos comprobatórios, na
pede da Sociedade, até a véspera das
reuniões.•• •• CAPITULO VI

Do Conselho Fiscal

, Art. 32. O Conselho Fiscal é com-

Ir
sto de 3 (três) membros efetivos e

e igual número de suplentes, eleitos
,rualmente pela Assembléia Geral
/ rdinária, entre os acionistas ou não,$,Oorn observância das prescrições le-
i gais, sendo' permitida a reeleição.
. Art. 33. Os membros efetivos do
Conselho Fiscal perceberão a remu-

:mereça° que fôr fixada pela Assem-
' bléia Geral que os eleger.
• Art. 34. Os suplentes substituirão
Os membros efetivos do Conselho Fis-

i çal por ordem de votação, e, np caso
'de igualdade desta, o desempate será
_Sucessivamente pela posse de maior
número de ações, ou pela idade mais

•elevada, salvo no caso de membro efe-
tivo eleito pela minoria dissidente, o
uo.1 será substituído pelo respectivo

'upiente.

CAPITULO VII

f Contabilidade, Reservas Matemáticas

Art. 35. O ano social coincidirá com
O ano civil.

Art. 36. Em cada ano será levanta-
do o balanço geral, que, com o relató-
rio, contas e pareceres do Conselho
Fiscal, será apresentado à considera-
ção da Assembléia Geral.

Art. 37. A Sociedade formará re-
fervas matemáticas e de garantia re-
lativas aos compromissos spse assumir,
e à importância dos contratos reali-
dos, de acordo com a legislação vi-
gente.

cAríTtri,o VIII

Dos Lucros

e Art. 38. Dos lucros que se verifica-
rem anualmente, depois de deduzidos
todos os desembolsos e amortizações,
as reservas exigidas pela legislação es-

, pecial das companhias de capitaliza-
ção e ainda a participação de mcrosi dos portadores de titules, nos termos
dos respectivos contratos, retirar-se-ão

I — 5% (cinco por cento) sobre o
resultado, para a constituição do fun-
do de reserva legal, destinado a ga-
rantir a integridade do capital, até o
limite de 20% (vinte por cento) do
capital, realizado.

' II — O necessário para a distribui-
ção de dividendos aos acionistas, con
forme determinar a Assembléia Geral,

•mediante' proposta 'da _Diretoria e pa-
recer do Conselho Fiscal.

t III — A cota para a bonificação a, Diretoria e gratificações aos *fundo-
parles, conforme estipular a Assem-
bléia Geral, depois de distribuído o
dividendo mínimo de 8% (seis por
cento) aos acionistas.

• 1 19 Do restante dos lucros líquidos,
se houver, poderá a Assembléia Geral
retirar:

a) uma cota para o fundo de desva-
loriza.ç.ão do ativo, destinado oaaten-
der a possíveis depreciações dos bens
da Sociedade;

b) uma cota para-o fundo de bene-
ficência, destinado • a atender , a fins

•de beneficência e assistência aos em-
•' pregados da Sociedade, inclusive o be-

neficio "post-mortem";
§ 2° O fundo de desvalorização e o

fundo de beneficência previstos nas
alíneas a e b do artigo anterior serão
constituides cada um mediante a -de-

' dução duma percentagem dos lucros
líquidos anuais apurados era balanço,
ipercentagem essa que não excederá,

em cada caso, de 10% dos ditos lucros
líquidos.

§ 3° O restante será levado ao fun-
do de "lucros em reserva", destina-
do, mediante decisão da Assembléia

;Geral, a bonificação e outras vante-
¡gene aos acionistas, a gratificações à

• BANCO
NACIONAL DA HABITAÇÃO •.	 .

RESOLUÇÃO DA' DIRETORIA
, RD N° 56-72

A Diretoria do' Banco Nocional da
Habitação, em reunião realizada em
20 de julho de 1972, usando das atri-
buições que' lhe são conferidas pelo
art. 30 da Lei n° 4.380, de 21 de agos-
to de 1984, e tendo em vista' o dispos-
'to no art. 1°, parágrafo 1°, da Lei
n° 5.762, de 14 de dezembro de 1971;
resolve:

1. Entende-se como obras comuni-
tários de conjuntos financiados pelo
SFH, previstas na alínea "-i" do sub-
item 5.1.1 da RO 25-71, as edifica-
ções destinadas a abrigar •serviços e
equipamentos que objetivem:

a) ao atendimento médico, ' hospi-
talar, dentário, educacional;

b) à distribuição e comercialização
de, gêneros alimentícios;

c) à comercialização de 'outros bens
usualmente consumidos pela popula-

_Rão;
d) ao funcionamento de pequeno er-

tezanato;	 .	 .
e) a prestação de serviços pessoais:,
f) ao funcionamento de pequenas

oficinas de reparos;
g) ao funcionamento de entidades

comunitárias e garagens'.

2. As edificações referidae no item
anterior deverão localizar-se em CO21-

juntos habitacionais existentes ou em
construção, não podendo distar mais
de 500 metros dos limites dos con-
juntos financiados pelo SFS' e obje-
tivarão, sempre, prioritariamente ao
atendimento da população tiessee con-
juntos

3. O financiamento da construção
cuja destinação exija a instalação de
equipamentos especializados só pode-
rá ser concedido depois de assegurada
a existência ou comprovada. a dispo-
nibilidade de recursos do financiado
para a aquisição desses equipamentos

4. O financiamento das obras pre-
vistas nesta Resolução será de até
80% do menor dos três seguintes va-
lores:

a) da avaliação
b) do preço de venda •

c) do custo total	 •

5. A Superintendência dos Agentes
Financeiros detalhará o disposto . nes-
ta Resolução.

6. A presente Resolução entra em
vigor nesta datai. revogando as dispo-
sições em contrário..	 • •

Rio de Janeiro, 28 de julho de 1972.
— Rubens Vaz da Costa, Presidente.

Decisão tomada pela Diretoria em sua
343° Reunião Ordindria, reulizizda no
dia 24 de fevereiro de 1972

39) Liquidação de Cooperativos se-
diadas em Minas Gerais — O Senhor
Diretor Rodrigo Costa submete à
apreciação da Diretoria o ato de li-
quidação das Cooperativas Habitado-

Diretoria e a funcionários da Compa-
nhia, a atender a prejuízos eventuais
e a quaisquer finalidades admitidas
pelo órgão governamentla competen-
te e que sejam aprovadas pela Assem-
bléia Geral." •

(N° 4522-B — 2.8.72 — Cr$ 620.1)0).

nois 14 BIS, Belo. Horizonte, Tenente
Brito Melo, de Barbacena, Civil-/15111-
tar de Barbacena Ltda., de Cássia,
Sargento Carlos Camargo, Inconfidên-
cia, Morro Velho; Presidente Kennedy
dos Professores Primários de Minas
Gerais, -de Saromenha, do Sindicato
dos Odontologistas de Minas Gerais,
dos Associados da Associação dos Re-
pórteres Fotográficos de Minas Ge-
rais, Ventas, dos Jornalistas Profissio-
nais, dos Oficiais da Policia Militor
do Estado de Minas Gerais a Aliança
no Estado de Minas Gerais, tendo em
vista. que as referidas Coperativas
atingiram o seu objetivo principal,
construindo as habitações Contratadas
e ante a necessidade de ser assegura-
do o retorno dos empréstimos conce-
didos às referidas Cooperativamom a
aplicação dos recentes Resoluções do
Conselho de Administração números
23, 21 e 25. A liquidação 'está sendo
reclamada pela DR-5, através do seu
Delegado, e pela Caixa Econômica do.
Estado de Minas , Gerais, entidade
através da qual o BNH financiou as
referidas Cooperativas. A Diretoria
aprova o ato de liquidação e autori-
za o Diretor-Supervisor do CPC indicar
o liquidante ,

RESOLUÇÃO DO CONSELI-50 DE
ADMINISTRAÇÃO

• RC N°20-72
O Conselho de -Admiinstração

Banco Nacional da Habitação, em re-
união realizada a 26 de julho de 1972,
usando das atribuições que lhe são
conferidas pelo ort. 29 da .Lei núme-
ro 4.380, de 21 de agosto de 1964, com
base , no que estabelece o inciso IV
do art. V' da mesma lei, c.c. o dis-
posto no § 1° do art. 1° do Decreto-
lei n° 70-66, e na forma do Inciso IV
da Resolução ri' 52-67 do 13anco Cen-
tral, e tendo ,em .vista o .dsposto no
art. 1°, parágrafo 1° da Lei 5.762, de.
14 de dezembro de 1971, resolve:

1. Introduzi* 'as seguintes altera-
ções nas normas da RC 12-67, de 11
de maio de 1967, que regula a consti-
tuição e o funcionamento das Asso-
ciações de Poupança e Empréstimo:

a) incluir, no artigo 37, a alínea
abaixo: • •

f) em outros fins que forem autori-
zados pelo Banco Nacional da Habi-
tação.

h) alterar a alínea "a" do' artigo 56
para:

a) manter ativo fixo em valor su-
perior ao maior dos seguintes limites:

25% (vinte e. cnco por cento) do
montante dos depósitos de Associados
estabelecido como mínimo para o seu
funcionamento.

50% (cinqüenta por cento) dos fun-
dos de Reserva e de Emergencia.

3% (três por cento) sobre a média
mensal dos saldos dos depósitos no
semestre do balanço, nos casos em
que houver prévia aprovação do BNH.

2. Autorizar. na forma em que vier
a ser regulamentada pela Diretoria do
BNH, as Associações de Poupança e
Empréstimo a participar do capital
e/ou direção de outras empresas que,
por seus objetivos de complementaçao
e arpo sã 1inaIdei

dab Associações de Poupança e Emprés-
timo, justifiquem essa concessão.

3. A presente Resolução entra em
vigor nesta data, revogando as dispo-
sições em contrário.

Rio de Janeiro, 1° de agosto de 1972
— Rubens Vaz da Costa, Presidente.

Rio de Janeiro, 1° de agosto de
1972. — Rubens Vaz da Costa, Pre-
sidente.

.RESOLUÇÃO DO CONSELHO
,DE ADMINISTRAÇÃO

_ , RC N* 22-72

O Conselho de Administração do
Banco Nacional da Habitação, em re-
união realizada a 26 de julho de 1972,
usando das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 29, da. Lei nú-
mero '4.380, de 21 de agosto de 1934,
tendo em vate o dispsto aio art. 1°.
parágrafo 1°, da Lei 5.782, de 14 de
dezembro de 1971, 'e

Considerando a política de proces-
samento de dados adotada rio BNH
através da CIMPRO:

Considerando o atuai estágia de de-
senvolvimento dos trabalhos de 'm-
plantação do Sistema de Processa-
mento de Dados (SPD) e d g Centro
de Processamento de Dados (CPD)
do BNH, resolve:

/. A CIMPRO passará a ter a se-
guinte composição fundamental:

1 Coordenador Geral
4 Coordenadores
2. Em conseqüência, ficam xtintos

os cargos de que tratam subitena
1.1 e 1.2 da RC n.0 1-70.

3. O Coordenador Geral terá re-
muneração igual a de Chefe de Uni-
dade Central.

4. A Diretoria do. BNH fixará a es-
trutura complementar e reformulará
as atribuições da CIPRO.

5. A presente Resolução entra em
vigor nesta dataamantidas as rormas
básicas da RC n°1-70, que não con-
flitem com a presente, re segando as
disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 1° de agosta dê 1972
— Rubens Vaz da Costa, Paesidentea	 - •

MINISTÉRIO DO INTERIOR RESOLUÇÃO DO CONSELHO
DE ADMINISTRAÇÃO

O Conselho de Admiinstração do.,
Banco Nacional da Habitação, em reu-
nião realizada a 26 de julho de 1972,
,usando das atribuções que lhe são
conferidas 'pelo art. 29 da Lei nú-
mero 4.380, de 21 de agosto de 1961; e
tendo em vista disposto no artigo 1.9,
1 1.9, da Lei n.9 5.782, de 14 de de-
zembro de 1971, resolve:

1. Criar as Divisões Regionais de
Fundos e Garantias, que funcionarão
nas Unidades Regionais do ENH.

2. Ficam criados, para as funções
de Chefia dessas Divisões, 11 (onze)
cargos de confiança de Chefe de Di-
visão de Fundos e Garantias 	
(CC-03), bem como para as funções
de Chefia dos Setores incluídos na es-
trutura básica das Divisões Regio-
nais de Fundos e Garantias, a ser

I definida em Resolução de Diretoria
do BNH, 22 (vinte e duas), funções
de confiança de Chefe de Serviço.
' 3. As atribuições inerentes aos car-

gos e funções de confiança era cria-
dos, bem como as demais instruções
necessárias à execução da pre:ente Re-
solução serão fixadas pela Diretoria
do BNH.

4. A presente Resolução entra em
vigor nesta data, revogando as dispo-
sições em contrário. '
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DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS CONTRA AS SECAS

PORTARIAS DE 28 DE JULHO
DE 1972

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras Contra as Secas,
usando das atribuições que lhe são
conferidas através do item XVI do
artigo 41 das 'Normas Regimentais
Provisórias, aprovadas pela Portaria
n.9 85, de 8.4.68, do Sr. Ministro de
Estado do Interior, publicada no Diá-
rio Oficia/ de 17 subseqüente, resolve:

N.9 537-DP — Exonerar, com efei-
to a partir de 25 de julho de 1972,
Marlene Magalhães da Ponte, Econo-
mista nível 21-B, matricula n.9 ....
2.252.178, do Quadro de Pessoal do
DNOCS, do cargo em comissão, sím-
bolo 4-C, de Chefe de Comissão Es-
pecial deste Departamento, para o
qual fora nomeada pela Portaria nú-
mero 1.328-DG, de 18.11.70, publica-
da no Diário Oficial de 27 seguinte,
em virtude de haver assinado con-
trato de trabalho em regime da CLT
naouela data.	 •

N.9 538-DP — Aposentar, de acordo
com o artigo 101, item III, combinado
com o artigo 102, item I, letra a, da
Constituição Federal, Ulisses Lopes
Bezerra, Mestre nivel 13-A, matrícula
n.9 2.077.649, do Quadro de Pessoal de
DNOCS, lotado na 2.‘, Diretoria Ice-
gional deste Departamento. — José
Lins Albuquerque.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO

PORTARIAS DE 1 DE AGOSTO
DE 1972

O, Diretor-..Geral do Departamento
Nacional de Obras de Saneamento,
usando das atribuições que lhe. con-
fere o item XXV. do artigo 78, do
Regimento ap:ovado pelo Decreto nú-
mero 1.487, de 7 de novembro de
1962, resolve:

N° 159 — Delegar competência ao
Engenheiro Chefe do 12° Distrito Fe-
deral de Obras de Saneamento, do
Quadro de Pessoal deste Departa-
mento, Miguel Argollo Ferrão, para
em nome do DNOS, assinar Termo
Aditivo as Convênio n° 01-71, 12°
DFOS, celebrado com a Prefeitura
Municipal de Amparo-SP, destinado
à dragagem e canalização do Rio Ca-
mandocaia, (Proc. n9 9.452-72).

N° 160 — Delegar competência ao
Engenheiro Chefe do 15° Distrito Fe-
deral de Obras de Saneamento, de
Quadro de Pessoal deste Departa-
mento, Harry Amorim Costa, para em
nome do DNOS, assinar Convênio
com a Universidade Católica de Pe-
lotas, para a utilização do Laborató-
rio de Mecânica dos Solos, da Facul-
dade de Engenharia daquela Univer-
sidade, no Estado do Rio Grande do
Sul (Proc. no 9.443-72).

No 161 — Delegar competência ao
Engenheiro Chefe do 12° Distrito Fe-
deral de Obras de Saneamento, do
Quadro de Pessoal deste Departa-
mento, Miguel Argollo Ferrão, para
em nome do DNOS, assinar Termo
Aditivo ao Convênio no 8-70, 12°
DFOS, celebrado com a Prefeitura
Municipal de Bauru-SP, para draga-
gem e canalização do Ribeirão Bauru
e afluentes, naquele Município.. (Pro-
cesso n° 9.451-72).

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Obras de Saneamento,
usando das atribuições que lhe con-

EMPRESA BRASILEIRA
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

Departamento de Serviços
Telegráficos

Serviço Nacional de Telex

DESPACHO DO DIRETOR
Deferido, em 25 de julho de 1972.
Processo 16.056-72 — O Diretor do

Departamento de Serviços Telegráfi-
cos, no uso das atribuições confe-
ridas pela Decisão n.° 51-64 do ....
CONTEL, resolve autorizar a Agên-

Agosto de 191Z

fere o artigo 31, da Lei no 4.089, de
13-7-62, resolve:

No 162 — Conceder aposentadoria
no Quadro de Pessoal deste Depar-
tamento, com fulcro nos artigos 1014
item I, e artigo 102, item I, alínea b)„,
da Emenda Constitucional n° 1-6T,
nos termos do artigo 176, item III;
combinado com o artigo 178, iterri,
III, ambos da Lei n° 1.711, de 28 de,
outubro de 1952, a Nicodemes Morei-si
ra da Silva, Auxiliar de Medição,I
P-1.206.6, matricula n° 2.081.533, 10-1
tação do 8° Distrito Federal de Obras
de Saneamento (Proc. n°
— Carlos Krebs Filho.

MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES

cia Meridional Ltda. a alugar uma
linha privativa da Companhia Tele-
fônica Brasileihra, para uso em te-
leimpressores, entre a Rua do Livra-
mento, 189-203, 8.° andar e a Agência
Nacional, à Avenida Presidente Wil-
son, 164, 5.° andar, no Rio de Ja-
neiro — GB.

A presente autorização é a titulo
precário e sobre o aluguel mensal da
linha incidirá, a taxa de 20% (vinte
por cento), a favor da ECT, confor-
me dispõe a Portaria 299, de 17.2,70,
do DENTEL, publicada no Diário Ofi-
cial de 4.3.70.
(N.° 32.412 — 1.°.8.72 — Cr$ 12,00)

CONSTITUIÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

EMENDA N.' 1

PROMULGADA EM 17 DE OUTUBRO DE 196i

Cana Indice Alfabético-Renaieeivo

DIVULGAÇÃO N. 1.188

Preço: Cr$ 3,54

VENDA

Na Guanabara

geçlo de Veadas: Av, Rodriguss

Agência 1: Ministério da Paaaada

Pigtwcia lis Palácio da Justiça, 39 pavimente ~`
Corredor D — Sala 311

Mande-em a aedidos pelo Serviço de Raereiléke. Palma

-	 Em Brasília

Na sede do D.I.N.,
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MINISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL com os financiadores externos, a sa-

ber:
I - Samuel Montagu & Co. Li- !

mited sediado em Londres, Ingla-
terra; aqui designado Agente;

II - Midland Bank Limited;
III - Midland g International

Banks Limited;

IV	 Banque t uropeene de Credit
a Moyen Terme $.A.;

V - Societe Generale de Banque
S.A.;

VI - Compagnie Financiara de La-
Deutsche Bank A.G.;

VII - Western Pennsyvania Na-
tional Banir,;

VIII - Allied Banir International,
Inc.;	 •

IX - United States National Banir
of Oregon Inc.;

X - Firts Hawalin Banir;	 -

XI - The Royal Banir of Canadá
International Limited;

XII - The Toronto-Dominion
Banir;

XIII.- Banir of Montreal (Baha-
mas and Caribbean, ) Ltd.

aqui designados simplesmente Fi-
nanciadores, em decorrência do con-
trato de financiamento, a seguir re-
ferido simplesmente Contrato, firma-
do em 21 de junho de 1972, entre a
Avalizada e os Financiadores, desti-
nado à cobertura de custos locais de
construção da linha prioritária Nor-
te-Sul do metropolitano da Cidade
de São Paulo, no valor de US$ ...
22,000,000.00 (vinte e dois milhões da
dólares), mais os juros renectivos, à
taxa de 1,75% (hum inteiro e setenta
e cinco centésimos nor cento) ao ano.
acima do Interbank Rate para ouro
dólares, para depósito de 6 (seis) me-
ses em Londres, e demais encargos
contratuais, tudo conforme Decisãss
n° 105-72, do Conselho de Adminis-
tração do Banco, no Dossiê n° 1.572
de 1972, e as autorizações menciona-
das no preâmbulo deste contrato.

e I° A garantia do Banco (UniSal
formalizar-se-á mediante emissão de
carta de garantia em favor dos Fi-
nanciadores cobrindo o pagamento do
principal dos empréstimos, consubs-
tanciados em notas promissórias, e
demais encargos contratuais financei-
ros, em conformidade com as condi
ções de pagamento previstas na Se-
ção 2, do Contrato:

- Em relação do principal: •
O principal do financiamento ex-

terno será pago em 9 (nove) presta-
ções semestrais, iguais e sucessivas,
vencendo-se a primeira 36 (trinta e
seis) meses após a assinatura do
Contrato, na forma da Seção 2, 2.1
(b) dó Contrato.
II - Em relação aos juros:
O crédito aberto pelo Contrato ven-

cerá juros à taxa de 1,75 % '(hum in-
teiro e setenta e cinco centésimos por
cento) ao ano, acima do Interbank
Rate, para ouro-dólares, para os de-
pósitos de seis meses, em Londres,
na forma da Seção 2, 2.2. (a) ri)
Contrato, pagáveis, na moeda corren-
te apropriada, em conta atrasada, ao
Agente, para distribuição., na forms
da Seção 2, 2.6 do Contrato.

e 2° Para todos os efeitoa de direito,
estima-se em Cr$ 131.230.000,00, o
valor por principal, da garantia pres-
tada, feita a conversão à taxa de ...
Cr$ 5,965 por unidade monetária das
Estados Unidos da América do Norte,
entendendo-se que:
I - se, por ocasião de eventual exe-

cução por inadimplemento houver va •
nado, para mais, o valor da taxa de

câmbio, o resultante excesso em cru-
zeiros será considerado acessório
eventual, coberto pela mesma garan-
tia, constituída em favor d oBanc3
(União) neste contrato;
II - O Banco fica, desde já, ex-

pressa • e irrevogavelmente, autorizado
pela Avalizada a providenciar, junto
aos órgãos competentes, a eventual
atualização do valor, quando neces-
sária.

Segunda - Condições para Efeti-
vação da Garantia - O Banco so-
mente efetivará a prestação da ga-
rantia da União^ após a Avalizada ria-
ver apresentado:
I - A concordância dos Financia-

dores em:
a) não promoverem o vencimento

extraordinário da dívida por eventual
inadimplência da • Avalizada, sem an-
tes notificarem ao Banco (União),e
aguardarem o pagamento pelo pra-
zo de 10 (dez) dias a contas da data
do recebimento da notificação pelo
flanco;

b) darem cumprimento integral ao
Contrato, reconhecendo, ainda, aue
na hipótese de a Avalizada se to r

-nar inadimplente ou insolvente, o
Banco poderá assumir a posição con-
tratual da Avalizada, como titular dos
direitos e deveres no respectivo Con-
trato, desde que, s. seu critério, c
Banco notifique, por escrito, os con-
tratantes nesse sentido;

II - A aprovação da presente ope-
ração pela Comissão de Empréstimos
Externos - CEMPEX;
III - O Ceráficado de Registro,

relativo ao contrato de financiamen-
to estrangeiro, emitido pelo Banco
Central do Brasil;

1V - O registro do presente con-
trato no Banco do Estado de Siso
Paulo S. A., para efeito da vincula-
ção de recursos, prevista na Cláusula
Décima deste contrato.

V •- Cópia do Contrato que con •
signa cláusula expressa no sentido de
que seja eleito, como fofo para di-
rimir eventuais litígios contratuais,
Justiça Brasileira, ou supletivamente,
Juízo Arbitrai, segundo as normas
da Câmara Internacional de Comer-
cio de Paris.,

Terceira - Reserva para Paga-
mento das Obrigações - A Avaliza-
da recolherá ao Banco, em conta es-
pecial, até final liquidação de todas
as obrigações garantidas, e com anca-
cedência mínima de três (3) dias
úteis das respectivas datas de' venci-
mento, o respectivo valor em arii-
zeiros, acrescido do valor das taxas
devidas e despesas de remessa.
• e 1° Para efeito de que dispõe esta
cláusula, a conversão da moeda es-
trangeira far-se-á com base na taxa
de câmbio vigente à época de cada
depósito e aplicável à operação ga-
rantida.

e 2° Se a taxa de câmbio variar pa-
ra mais, entre o dia em que a Ava-
lizada depositar. no Banco recursos
para pagamento, de obrigação garan-
tida, e o dia da liquidação do cam-
bio destinado à remessa para o ex-
terior, a Avalizada fará a comple-
mentação necessária, dentro do prazo
previsto no respectivo aviso de dé-
bito, emitido pelo Banco.

Se a Avalizada deixar de efetuar
algum dos recolhimentos aqui previs-
tos, ficará sujeita ao pagamento de
juros .de mora, à taxa de 12% (doze
por cento) ao ano, a partir da data
em que o depósito se tornar devido
e até a data do pagamento da obri-
gação pelo Banco, se este concordar
com a purgação da mora, preferin
do não exigir o total da dívida. como
facultado na Cláusula Nona- (Venci-
mento extraordinário do contrato e

exibilidade imediata do pagamento
das obrigações garantidas).

Quarta - Remessa para Pagamento
das Obrigações - O Banco providest-
ciará nos órgãos competentes, por or-
dem e conta da Avalizada e como seu
mandatário, a concessão e o fecha-
mento do câmbio, e o pagamento dos
impostos e taxas pertinentes. • bera
como a remessa, para o exterior, dos
recursos destinados ao pagamento
das obrigações garantidas.

9 1° A Avalizada outorga ao Banco,
neste ato e por este instrumento,
poderes especiais para, em nome e
por conta da Avalizada, e como seu
mandatário, realizar as providências
previstas nesta cláusula, e desde jik
o autoriza a fazê-lo mediante uti-
lização dos recursos depositados, na
forma da cláusulr anterior.

2° Fica, no entanto, estabelecido
que caberá exclusivamente à Avali-
zada a responsabilidade por quais-
quer outros ânus verificados na re-
messa de recursos aqui prevista, em
decorrência do não cumprimento de
obrigações da Avalizada previstas
neste contrato, e/ou de fato de ter-
ceiros.

e 3° Obriga-se a Avalizada a en-
tregar ao Banco todos os documeotos
necessários à efetivação do dispasto
nesta cláusula.

Quinta - Inadimplemento da Ava-
lizaria no das Obrigações Garantidas
- Caso o Banco (União) venha a
honrar, (total ou parcialmente, a ga-
rantia prestada, pagando obrigaçCas
da Avalizada por ele garantidas, as
quantias despendidas pelo Banco, In-
clusive por despesas realizadas, im-
postos e taxas recolhidas, serão le-
vadas a débito da Avalizada, por seu
valor em cruzeiros e vencerão • ur 1
à taxa de 12% (doze por cento) ao
ano, contados a partir da data eni
alie o Banco as debitar à Avalizada,
e até a data do respectivo reembolso.

1 1° As quantias por principal,
luros e outros encargos, assim devi-
das pela Avalizada, estarão sujeita!'
a correção monetária, com base nos
índices para atualização do valor no-
minal das Obrigações Reajustáveis do
Tesouro Nacional Tipo Reajuste Men-
sal, de que trata a Lei número 4 557,
de 16 de julho de 1964, tomando se
como mês básico para inicio da cor-
reção monetária aquele em que o
Banco as houver debitado aS

§ 2° Fica, desde já, estabelecido aue,
pedindo o Banco (União), em jui-
zo, o pagamento tias obrigações, des-
pesas, impostos, taxas e demais en-
cargos por que seja responsava, a
Avalizada, nos termos deste contrato,
a correção monetária estabelecido no
parágrafo anterior incidirá até o dia
da efetiva liquidação da dívida..

§ 3° Sempre que o Banco (União),
à ocorrência . do inadimplemento
mencionado no "caput" desta Cláu-
sula, tiver que usar recursos próprio
no pagamento das obrigacões garaii-
tidas, cobrará da Avalizado.' taxa à
razão de 3S16% (três dezesseis a roa
por cento) do valor que despen-lei,
em cruzeiros, para a liquidação cias
obrigações.

Sexta - Obrigações Diversas
Até final liquidação, não somente de
todas as obrigações assumidas pela
Avalizada paar com os Financiado-
res, como também das previstas nes-
te contrato, assume a Avalizada,
além de outras obrigações estipuladad
neste instrumento e no RGO, as se-
guintes obrigações:	

.

I - manifestar-se dentro de 15
(quinze) dias da expedição sobre oa
extratos de sua conta, enviados pelo
Banco;

II --- comprovar, até 30 (trinta) de
Julho de cada ano, o cumprimente
das condições estabelecidas no item
21, alíneas "a" a "1", no que couber,
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BANCO NACIONAL
DO DESENVOLVIMENTO

ÉCONÔMICO

Contrato de Promessa de Prestação de
Garantia A-157, entre o Banco Na-
cional do Desenvolvimento Econô-
mico e a Companhia do Metropoli-
tano de São Paulo - Metrô, com
interveniência da Prefeitura Muni-
cipal de São Paulo, na forma se-
guinte.

O Banco Nacional do Desenvolvi-
mento Económico, neste contrato de-
nominado simplesmente Banco, enti-
dade criada pela Lei n° 1.628, de 20
de junho de 1952, e enquadrada na
categoria de empresa pública federal,
•nos termos da Lei n° 5.662, de 21 de
.junho de 1971, com sede em Brasília
Capital Federal. e serviços nesta Ci-
dade, na Avenida Rio Branco núme-
ro 53, inscrito no C.G.C. sob o nú-
mero 33.657.248-001, por seus repre-
sentantes lersals, adiante'assinados, na
'qualidade de Agente da União, com
base nas Leis 1.518, de 24 de dezem-
bro de 1951, 4.457, de 6 de novembra
de 1964, e 5.000, de 24 de maio de
1966, combinadas com o Decreto-lei
n° 1.095, de 20 de março de 1970, c
com autorizacão do Excelentíssima
Senhor Ministro da Fazenda, exara-
da.em 6 de lulho de 1972, no Pro-
cesso MF-14.670-72, após a aprovação
do Excelentíssimo Senhor Ministro
do Planejamento e Coordenação Ge-
ral, através do Aviso n° 155, de 21
ble junho de 1972; e a Companhia do
Metropolitano de São Paulo - Me-
•trés neste contrato denominada sim-
plesmente Avalizada, sociedade anôni-
ma de economia mista, organizada

'nos termos da Lei Municipal número
6.988, de 26 de dezembro de 1966, com
Sede e foro na Capital do Estado de
N.o Paulo. na Rua Augusta número
1.626, Inscrita no C.G.C. sob o n11-
mero 62.070-362-01, por seus repre-
sentantes legais. rie forma do artigo
11, alínea III, de seus Estatutos So-
ciais, com autorização de sua Direta-

•ria, na forma do artigo 10, alínea
/II, de seus Estatutos Sociais, com
autorização de sua Diretoria, na for-
ma do artigo 10, alínea VII, de seus
Estatutos Sociais, em reunião extra-
ordinária de 2 r.; de julho de 1972; e
em conformidade com a Resolução
número 25, de 29 de junho de 1972,
do Senado Federal; comparecendo,

•como Interveniente, a Prefeitura Mu-
nicipal de São Paulo, por seu pro-
curador, Senhor Francisco Eduardo
Oliva Lallo, conforme procuração la-
vrada em 31 de julho de 1972, às fls.
•142 do livro 1.080 do 2° Cartório de
Notas de São Paulo, SP. e com auto-
rização das Leis Municipais númerns
'7.098, de 29 de dezembro de 1967,
7.621, de 10 de janeiro de 1969, de 8
de dezembro ae 1971;
têm entre si juste e contratado o que
se contém nas cláusulas e condições
seguintes:

• Primeira - Natureza, Valor e Fi-
nalidade do Contrato - Sob os ter-
mo a e condições estipulados neste
contrato e na Parte II do "Regula-
mento Geral de Operações" do Banco,
aqui denominado simplesmente 	
R.G.0.. aprovado pela Resolução no
$70-70, de 27 de fevereiro de 1970, do
Conselho de Administração do Banco.
publicado no Diário Oficial da União.
Seção I - Parte II. em 10 de março
de 1970, que a Avalizada declara co-
nhecer e aceitar como parte integran-

. te deste contrato, obriga-se o Banco,
precitada qualidade de Agente da

União, a prestar garantia às obriga-
Oes assumidas pela Avalizada para



4. o prazo de exploração será de
cinco (5) anos contados a partir de
outubro de 1971, podendo ser prorro-
gado Por igual periodo se houver in-
teresse para a Administração do Atie
reporto Internacional de Brasília;	 1

4.1 — no caso de prorrogação, d
tarifa a que se refere a Cláusula Sete
gunda será reajustada de acatado co
os valores vigentes na época da pror„
rogção, fiados na forma do artigo s4wi
timo (79) do Dec.-lei número 2
(duzentos), de 2$ (vindouro • 01
de fevereiro de 1967 (mil novecentos e
Sessenta e sete);

5 e Arrendatária ficará sujeita, UM
vo motivo de fôrça maior, devidamen-
te Comprovado e aceito em cada caso,
pela Administração do Aeroseneo Tn-
ternadonal de Brasília, à multa de
(um) a 10 (dez) salários munimos da
região, voriávels de acôrdo com a gra#:
vidade do fato, pela Infração de quaãw'
quer cláueula contratual;

5.1 do ato que impuser a. multa
caberá recurso depois de recolhida 0;'
Importância respectiva;

6. O Contrato caducará, de pleno die
reito, indepedentemente de interpelas.
dl° judicial e sem que a Arrendatária
assista direito a ação para reclamaa
Indenização, nos seguintes casos: 	 '

a) se a Arrendatária sublocar, nO
todo ou em parte, a área destinada 80
negócio de sua exploração. ou exerceil
outras atividades não eelacionadag
com o objeto dessa exploração;

b) se o serviço ficar interrompido
por mais de' 48 (quarenta e oito) hOe
ras, salvo motivo de força maior de-"
vidamente comprovado; 	 • !.

c) de modo geral se, pela- repetiçlla
contumaz de transgressões graves ali
por não se aparelhar de acôrdo, cora
as exigências do serviço, tendo ',tern.
cado o estabelecido em processo regu-
lar, com defesa prévia assegurada olt,'
Arrendatária, ficar evidenciada a nee
cessidade de rescisão;

1
Administração do Aeroporto Interroke
cional de Brasilia, fiscalleaçào sõbilé
a exploração do negócio;

h)' devolver, no dia imediato ao teia
mino do Contrato, ou se for o caso,
de sua prorrogação, a área, no mesine
estado em que foi recebida por ocasiao5
do inicio da exploração, em perfeit4
estado de Uso e funcionamento, bera
como, com todas as benfeitorias fixai§
que forem construídas, sem que caiba,
qualquer indenização à Arrendatária,
por essas benfeitorias; 	 .

1) publicar o presente Contrato ne
Diário Oficial da União, dentro de 20
(vinte) dias a Contar da data de sue
assinatura, devendo as despesas conl
a publicação correr por conta da Ar-
rendatária;	 _
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da Exposição de Motivos número 106,
de 6 de maio de 1970, dos Senhores
Ministros da Fazenda, Planejamento
e Coordenação Geral e Transportes.

Sétinta — Taxa de Fiscalização —
A fim de atender às dehpesas de fia-
'calização -do presente contrato, co-
brará, o Banco à Avalizadas semes-
tralmente, em quinze (15) de junho
a quinze (15) de dezembro de cada
ano, no vencimento ou na liquidação
do contrato, então efetivamente ga-
rantido, de 0,5% (cinco décimos por
cento) ao ano.

1 1°. A 'taxa de fiscalização pre-
vista nseta cláusula será paga em
moeda naeional, fazendo-se a conver-
são da moeda estrangeira à taxa de
cambio vigente no- dia do respectivo
pagamento.

§ •20 A Avalizada _reembolsará o
Banco, outrossim, de todas as despe-
sas que este fizer para conservação,
segurança, realização e regularização
de seus direitos crecliticlos decorren-
tes deste contrato.

II 3° As despesas aqui citadas,
que deverão ser pagas pela Avalizada
dentro dpe 15 (quinze) dias da .emis-
são do aviso de débito- pelo 'Banco,
e a taxa- de fiscalização vencerão, em
cauí de não pagamento, juros de mora

. de 12%• (doze por cento) ao ano, pre-
fira o Banco, ou não, considerar
vencido o contrato (Cláusula Nona).

Oitava — Certeza e Liquidez da
Divida — A -Avalizada reconhecerá
como prova de seu débito, os avisos
emitidos peio Banco, referentes às
importâncias a serem depositadas
pela Avalizado e às pagas pelo Ban-
co por conta da Avalizada, bem como
outros encargos; e o Banco reconhe-
cerá a crédito da Avalizada os re-
cibos ou comunicações que emitasr pe-
los recebimentos em dinheiro.
I 1.9 Fica, desse modo, expressa e

plenamente assegurada a certeza e
liquidez da dívida da Matizada para
com o Banco, compreendendo os cál-
culos de juros,. tocha encargos e des-
pesas..

§ 2.° A Avalizada ǹão exigirá pro-
cesso especial de verificação nem re-
ter-ciará, de nenhum modo, ou sob
qualquer pretexto, o pagamento ou a
cobrança do - saldo devedor demons-
trado pelo Banco, lidando, entretanto,
ressalvado à Avalizada, em 'caso de
erro, o uso posterior da ação de ,re-

	

petição:	 •
Nona — Vencimento Extraordnid-

rio — Além da 'ocorrência dos casos
previstos rio RGO, . o Banco ou a
União poderão considerar vencido o
presente contrato, e exigir imediata-
mente o pagamento das obrigações
garantidas, se ocorrer:
I a- não 'cumprimento de obriga-

ções da Avalizada pear com os /1-
- !semeadores;

II — qualquer dos casos da enteei-pação legal de pagamento..
•

	

.	 .
Décima- — Reserva Irrevogdvel . de

Recursos com Meio de Pagamento —
A interveniente, Prefeitura Munici-
pal de São Paulo, nos termos .das
Leis Municipais números' 7.098, de 29
de dezembro de 1967, 7.261, de 10 de
janeiro de 196.9,.e 7.676, de 8 de de-
zembro . de 1971, gaarnte incondicio-
nalmente o pagamento • das obriga-
ções da Avalizads, resultantes deste
contrato e, para tal, outorga, neste
ato e • por este instrumento, poderes
irrevogáveis e irretratáveis ao Banco
a fim 'de que este,- durante a vigên-
cia deste contrato, e até sua final
liquidação:

a) receba, junte ao -Banco do Es-
tado de São Paulo S. A., do produto'
das quotas do Imposto Sobre Circula-
ção de Mereedoriao. a que a Interve-
niente tem direito, a partir do exer-
cicio de 1972, inclusive, as . Impor.

tendas necessárias ao pagamento
das obrigações gaarnticias pelo Banco
(União); a reserva de recursos aqui
referida não ultrapassaráde 120%
(cento e vinte por cento) dis valor de
cada pagamento vincendo, de acordo
com os esquemas de pagamento de
que trata a Cláusula Primeira, como
também das demais obrigações da
Avalizada para como Banco (União),
previstas neste contrato;

b) utilize esses recursos no paga-
mento de todas as obrigações ditadas,
na forma dos dispositivos conratuais
respectivos.
Décima Primeira — Obrigação Es-
pecial da Avalizada — A Avalizada
concorda, desde já e expressamente,
em que o Banco, se vier a honrar a
garantia prestada, por insolvência ou
inadimplência da Avalizado, assuma
a posição contratual da Avalizadas
no Contrato, desde que, a seu crité-
rio, o Banco notifique, por .escrito, os
contratantes nesse sentido.

Décima Segunda — Vigéncie dos
Prazos e das Obrigações — Os prazos
e as obrigações previstas no presente
contrato vigorarão independentemen-
te de aviso extrajudicial bem como de
interpelação ao de notificação
ciai.

Décima Terceira —Toro do Contra-
to — O foro deste contrato será o da
sede do Banco, ressalvadas a este
o direito de optar pelo da cidade de
São Paulo, ou pelo desta cidade ,do
Rio de Janeiro, Estado da Guana-
bara.

E, por estarem justos e contrata-
dos, assinam o presente em cinco (5)
vias de igual teor .e para um sõ
efeito.

Rio de Janeiro, 10 de agosto de
1972. — Pelo Banco (União) ss Mar-
cos Pereira Vianna — Alberto dos
Santos Abade — Pela 'Avalizado: Pli-

bato — Pela Interveniente: Francisco'
nio Osvaldo Assnann — Alberto Sal,-

Eduardo Olina Lano.
Testemunhas: José Nelson Mendes

— Paulo Vitor Rocha.
Oficio n° 25

Retificação
Na publicação do Contrato de Pro-

messa de Prestação de Garantia
A-156 entre o Banco Nacional do De-
senvolvimento Econômico e a 'Com-
panhia do Metropolitano de São Pau-
lo --METRO, inserido no Didrio 0f1-
dai -(Seção I — Parte -II), de 3 de
agosto .de 1972, páginas 2.813-2.814,
na . página 2.813 — a coluna:

' Onde se lê:
"§ 2° — ...feita a conversão à ta-

xa de Cr$ 1.290,30..."
Leia-se:

"§. 2° — ...feita a conversão à ta-
xa de Cr$ 1.899,30..."

Onde se lê: '
"Terceira — 2° — ...destlánado

, remessa para a exterior..."
Leia-se:

"Terceira — 1 2° — —destinado
remessa para o exterior..."

Na página 2.813 — 4' coluna:
Onde se 2:	 •

"1 1° — ...tomando-se com mês
básico..."

Leia-se:
'1 1° — .tomando-se como mês

básico..."
Na página 2.814 — 3' coluna:

Onde se lê:
"...Pela Interveniente: Francisco

Eduardo Oliva Bailo".
. Lela-se:
"...Pela Interveniente: Francisco

Eduardo Oliva Lano".

MINISTÉRIO
DAS,

COMUNICAÇÕES

EMPRESA BRASILEIRA
DE CORREIOS 'E TELÉGRAFOS

TOEMO DE ODNTRATO -

Por este instrumento particular . de
Contrtto de Arrendamento, entre
partes, de um lado, a Administração
do Aeroporto Internacional de Bra-
silia-ADBR, representada neste ato
pelo seu Diretor, Ten, Cel. Av. RIR
— Manoel Timotheo da Costa, na
forma estatutária, doravante, dpe-
nas, denominada Arrendante, e do
outro Emprêsa Brasileira de Cor-
reios e Telégrafos, ' representada,
neste ato, pelo seu Delegado Regio-
nal, Senhor Eudes Gusmão Chaves,
doravante, apenas, denominada Ar-
rendatária, fica ¡luto e Contratado
o seguinte, que mutuamente outros-
gana, aceitam e se obrigam a cum-
pnr integralmente, a saber:

•I — a Arrendatária se obriga- a ex-
plorar uffla agência Postalstelegrálls-
ca, instalada pela Arrendante na área
total de 48 in2 (quarenta e oito me-
tros quadrados), constituída de ama
área no pavimento inferior, indicada
na planta da _Estação de Pasageirosalo
Aeroporto Internacional de Brasília;

— a área entregue à Arrenda-
tária, devidamente constraidae em ou-
tubro de 1971;

luz e força;
e) dispor de pessoal que permita a

Agencia postal-telegráfica manter ele-
vado -padrão de eficiência nos servi-
ços a serem prestados;

k) se expirar o prazo contratual
sem que a 'Arrendatária tenha reque-
rido prorrogação;

7. O presente Contrito só se tor-
nará exequivel, depois de publicado ao
Diário Oficial da União.

E, por estarem justo e coitratadoe,
assinam este instrumento, em g (ai»
to) vias, de igual teor para uma só
fina/idade, na presença de duas tes-
temunhas, abaixo-qualificadas, que de
tudo tiverem conhecimento.

Brasília, 25 de julho de 1972.
Manoel Timotheo da Costa, T. Cele
Av R — Diretor — Endes Ouseuló

,
2 -- a Arrendatária pagará , peai

área ocupada, a tarifa de arrendamen-
to mensal de Cr$ 960,00 (novecentos
e sessenta cruzeiros), que recolherá ao
Banco do Brasil, mediante guia forne-
cida pela Administração do Aeropor-
to Internacional de Brasilia;	 .

2.1 -- a tarifa a que se refere esta
Cláusula será reajustada, anualmen-
te, durante a vigência-dêste Contrato,
conforme elevação dos índices de cor-
reção monetária para os imóveis não
residenciais baixados pelo Ministério
do Planejamento e Coordenação Ge-
ral;

3. a Arrendatária fica ainda sujei-
ta às segiuntes obrigações:

a) atender ao público diariamente,
durante as horas de funcionamento da
Estação de passageiros;

b) manter em prefeito estado de
funcionamento as instalações e-o apa-
relhamento da área arrendada, cor-
rendo por sua conta todas as despe-
sas de luz e 'energia, limpeza, conser-
vação, reparos, reposições e reconsti-
tuição de pintura necessários para
conservaçao e manutenção na mesma
área, instalações e aparelhamento;.	 .

c) manter as instalações em par-
feitas condições de higiene e limpe-
za;	 .	 .

d) pagar todos os impostos e taxas
Incidentes ou virem a incidir sôbre- a
exploração, inclusive taxai de água,

-

,
f) cumprir e fazer cumprir por seus

prepostos as leis,- regulamentos e ins-
truções atinentes ao serviço, inclusive
es que forem, baixadas peia Arireinia-

IB
4;raçrastil°d

;o 'Aeroporto Internacional de
11a

g) submeter-se através de fundo-
nárioe especialmente designadas peia Chaves.
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EDITAIS E • AVISOSMINISTÉRIO
- DO TRABALHO E

PREVIDÊNCIA - SOCIAL

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDORES DO ESTADO
Hospital' dos Servidores

do Estado	 •

EDITAL N.° 3
Faço público, para conhecimento de

todos os interessados; que foi pror-
kogado até o dia 15 de agosto, corrente.4 
, sprÊznwmarerolor i.çãoilinaosr concursos

Enf
L

rrs-
gem do ILSE de que tratam as Ins-

Anções Gerais e Específicas publicadas
to Didrio Oficial - Seção 1 - Par-
te II, de 12-6-72.	 .

Rio de Janeiro, 1.° de agosto de 1972.
r- Jorge • de C. Dodsworth Martins,
Diretor do ESE.

MINISTÉRIO •
DA INDÚSTRIA E DO

COMÉRCIO

, INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL	 •

Conselho Deliberativo
• PAUTA DE JULGAMENTO
Nos termos do artigo 15 da Refo-

lução numero 1.999, de 22 de feve-
retro de 1968, os processos abaixo' re-
hcionados acham-se em pauta de
Julgamento para as sessões ordiná-
till8 do Conselho Deliberativo,. nos

j dias 16, 23 e 30 de agosto; 6, 13, -20

e 27 de setembro; 4, 11, 18 e 25 de
outubro de 1972, às dez horas, na sala
do Conselho Deliberativo do Instituto
do Açúcar e do Alcool, na Praça 15
de Novembro, 42 - 8 andar - Rio
de Janeiro - Estado da Guanabara,
além dos que forem adiados das ses-
sões anteriores. 	 -	 .

• PROCESSOS FISCAIS •
Estado de Minas Gerais

Processo: A.1. 304-68
Autuado: Carlos Maria Guida
Assunto: Recurso ex officio,- In-

fração ao artigo 42 do Decreto-lei nú-
mero 1.831, de 4 de dezembro de 1939,
combinado com a letra "a" do artigo
1°, do Decreto número 58.605, de 14
de junho de 1966, sem prejuízo das
sanções previstas no Decreto-lei nú-
mero 56, de 18 de novembro de 1966.

Relator: Iby Arvatti Pedroso

Estado de Pernambuco
Processo: A.I. 86-70
Autuada: Usina Catende S. Á.
Assunto: Recursos: ex officio e vo-

luntário - Infração ao artigo 64 da
Lei número 4.870, de 1 , de dezembro
de 1965, combinado com os artigos
144 e 145 do Decreto-lei número
3.855 de 21 de novembro de 1941 e
artigo 38 da Lei número 4.870-65.

Relator: Arrigo Domingos Falcone.
" Estado de Minas Gerais

Processo: A.I. 103-72
Autuada: Giovana Cascelli Vaz
Assunto: Recursos: ea. officio e do

Sr. Procurador junto à 3* Comissão
de Conciliação e Julgamento - In-

fração aos artigos 9•9 e seu paragra-
fo único do .Decreto-lei número 308
de 1967, combirado iam os 14, 15,
letras 'a" e "b", 1( e . seu parágrafo
da Resolução 2.025-89 do Conselho
Deliberativo.

Relator: Francisco de Assis 'de Al-
meida Pereira.

Processo: AI 159-69
Autuada: CerealiCa Norte Mineira

Limitada.
Assunto: 'Recursos:* es ofício e do

Sr.' Procurador junto à 38 Comissão
de Conciliação e Julgamento - Infra-
ção ao artigo 9•9, parágrafo único, do
Decreto-lei número 308, de 28 de fe-
vereiro de 1967.

Relator: João Soares Palmeira
Processo: AI 6-70	 •

• Autuada: Giovana Cascelli Vez
Assunto: Recursos: es officio e do

Sr. Procurador junto à 3° COMISSãO
de Conciliação e Julgamento - Infra-
ção aos artigos 90 e seu .parágrafo
único, do Decretci-lel número 308-67,
combinado com os artigos 13, 14, le-
tras "a" -e "b", 15 e seu parágrafo
único, da Resolução n° 2.004-88, ar-
tigos 14, 15, letras "a" e "b", artigo
16 e seu parágrafo único da Resolu-
ção número 2.025-69 do Conselho De-
liberativo do 1AA.

Relator: Mário Pinto de Campos
Processo: AI 222-68
Autuado: Arlindo.Gouvêa Filho •
Assünto: Recursos: ex offido e do

Sr. Procurador junto à 3' Comissão
de Conelliação e Julgameeo - Infra-
ção ao artigo 42, do Decreto-lei nú-
mero 1.831, de 4 de dezembro de 1939,
combinado com o artigo 1°, letra "a"
do Decreto número 58.805, de 14 de
junho de 1966, nem prejuízo do dis-

posto no artigo 8°, do Decreto-lei
número 56, de 18 de novembro de 1968

Relator: Ernesto Alberto . Ferreira
de Carvalho.

Retificação
Na publicação do Dicirio Oficial de

18 de julho de 1972, folhas 2.844:
Processo: AI 269-59 - Estado de

São Paulo.
Onde se lê:

Assunto: Recursos: ex alI ido e do
Sr. Procurador junto à Primeira Co-
missão de Conciliação e Julgamento.

Leia-se:
Assunto: Recurso voluntário.

BANCO DO BRASIL S/A
CARTEIRA DE COMÉRCIO
• EXTERIOR

• AVISO
A Carteira de Comércio Exterior

do Banco do Brasil S. A., com a fi-
nalidade de facilitar os importadores
e, a omesmo tempo, de reduzir o vo-
lume de pedidos de alteração de
"guias de importação", e consideran-
do, ainda, que a indicação 'não é exi-
gida pelas autoridades aduaneiras, no
preenchimento e processamento das'
Declarações de Importação, comunica
que não mais será necessária a con-
signação do peso liquido unitário na
discriminação, nos pedidos de suta
de importação relativos a partes, pe-
ças, componentes e ferramentas do
máquinas, equipamentos, aparelhos e
instrumentos, desde que integrantes
de uma mesma classificação tarifária.

Doravante, serão exigidos, apenas,
a. discriminação do material, a sua
quantidade individual, o seu • valor
unitário e o peso líquido total de ca-
da conjunto de partes, peças, compo-
nentes e ferramentas de um mesmo
item da T.A.B.

Rio de Janeiro (GB), 3 de agosto
de 1972. - Benedicto Fonseca Mo-
reira, Diretor - Francisco de Assis
Martins Costa, Chefe do Departamen-
to-Geral de Importação.
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CÓDIGO NACIONAL DE T ÂNSITO
'E LEGISLACÃO- POSTERIOR

DIVULGAÇÃO _IV 1 . 176

Preço: Cr$ 8,00

VENDA

Na Guanabara

Seçgo 'de vendas: Av. Rodrigues Alves, 'II

•Agência I: Ministério da Fazenda
Agência II: .Palácio da Justiça, 30 pavimedd

Corredor D - . Sala 311

Atende-:se # pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal

. Em Bt..sitilt

Na sede do D.I.N.

	mierieriiiimempie~w	



r lettTena-felni

tN" ICES
DA

LEGISLAÇÃO FEDERAI
isiumtmco

Com indicaçÃO 'da 'data de publicação
,sto "Diário Oficial" e do Volume da.
CAolgção sitie Leis"

ALFABÉTICO-REMISSIVO'

Pela ordem alfabética dos assuntos'

LEGISLAÇÃO REVOCÀDA
Diplomas legais ou seus dispositivos expree+
samente alterados, revogados, derrogado%
'declarados nulos, caducos, sem efeito od
Insubsistentes pela legislação pttklieada no
ano a que se refere o Yolomesk

1967
DIVULGAÇÃO N. 1.042

PREÇO: Cr$ 8,00

1968
DIVULGAÇÃO N.* l'.152 1

PREÇO: Cr$ 20.00

1969
1DIVULGAÇÃO N° 1.1841

PREÇO: Cr$ 25,00

A VENDA
Na Guanabara .

Seção 'de Vendas: Av. Rodrigues Alves, Ti
Agencia I: Ministério da Fazenda

Agência 1h Palácio dá Justiça, 30 pavimento
Corredor D — Sala 311

Rtende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Em Brasília

Na sede do DIN

MARIO OPIOAt: (B.O* 1 nmr Parte Ny Acosto de 1972

PREÇO DESTE EXEMPLAR --Cr$ 0,30 -


